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I - APRESENTAÇÃO 

Nos termos do art. 4º, inciso I, da Resolução nº 308/20201 do Conselho Nacional de 
Justiça c/c art. 30, inciso I, da Resolução TJDFT nº 7/20202 (Estatuto de Auditoria Interna do 
TJDFT), a Secretaria de Auditoria Interna desta Corte de Justiça deverá reportar-se, 
funcionalmente, ao Conselho Especial, no exercício de suas funções administrativas, mediante 
apresentação de relatório anual de atividades, observando-se, no mínimo, os critérios e os 
parâmetros previstos no art. 5º da mencionada Resolução do Conselho Nacional de Justiça. 

Nesse sentido, o reporte funcional tem o objetivo precípuo de informar sobre a 
atuação da unidade de Auditoria Interna, em especial quanto ao seu desempenho em relação 
ao Plano Anual de Auditoria – PAA; à declaração de manutenção da independência durante as 
atividades de auditoria; aos principais riscos e fragilidades de controle e à avaliação da 
governança institucional. 

Dessarte, o presente Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna – RAINT 
consolida todas as atividades desenvolvidas pela Secretaria de Auditoria Interna do TJDFT no 
exercício de 2020, e demais informações pertinentes, em estrito cumprimento ao disposto no § 
1º do art. 5º da Resolução-CNJ 308/20203, a ser submetido à apreciação da d. Presidência e do 
Conselho Especial no exercício da função administrativa desta Corte de Justiça. 

Oportuno ressaltar que, conforme dicção do art. 5º, § 2º, da Resolução 308/2020 CNJ4, 
o presente relatório deverá ser autuado e distribuído, no prazo máximo de trinta dias, a contar 
da data do seu recebimento, para que o órgão colegiado competente delibere sobre a atuação 
da Unidade de Auditoria Interna. 

Quanto ao conteúdo do presente Relatório, ressalte-se que se observou ao 
estabelecido no art. 5º da Resolução 308/20205  do Conselho Nacional de Justiça (conteúdo 
mínimo obrigatório). Ademais, buscou-se, também, contextualizar os principais fundamentos 
normativos, as estratégias de atuação e as diretrizes da atividade de auditoria interna, além de 

 
1 Art. 4º A unidade de auditoria interna do órgão reportar-se-á: 
I – funcionalmente, ao órgão colegiado competente do tribunal ou conselho, mediante apresentação de relatório anual das atividades 
exercidas, observado o disposto no art. 5º, § 2º, desta Resolução; e 
II – administrativamente, ao presidente do tribunal ou conselho. 
2 Art. 30 O titular da unidade de Auditoria Interna do Tribunal reportar-se-á: 
I – funcionalmente, ao Conselho Especial, no exercício das funções administrativas, mediante apresentação de relatório anual das atividades 
exercidas; e 
II – administrativamente, ao Presidente do Tribunal. 
3 Art. 5º O reporte a que se refere o inciso I do artigo 4º tem o objetivo de informar sobre a atuação da unidade de auditoria interna, 

devendo consignar no respectivo relatório, pelo menos: 
(...) 
§ 1º A unidade de auditoria interna deverá encaminhar o relatório anual das atividades desempenhadas no exercício anterior ao órgão 
colegiado competente do tribunal ou conselho até o final do mês de julho de cada ano. 
4 Art. 5º O reporte a que se refere o inciso I do artigo 4º tem o objetivo de informar sobre a atuação da unidade de auditoria interna, 

devendo consignar no respectivo relatório, pelo menos: 
(...) 
§ 2º O relatório anual das atividades deverá ser autuado e distribuído, no prazo máximo de trinta dias, a contar da data do seu recebimento, 
para que o órgão colegiado competente do tribunal ou conselho delibere sobre a atuação da unidade de auditoria interna. 
5 Art. 5º O reporte a que se refere o inciso I do artigo 4º tem o objetivo de informar sobre a atuação da unidade de auditoria interna, 

devendo consignar no respectivo relatório, pelo menos: 
I – o desempenho da unidade de auditoria interna em relação ao Plano Anual de Auditoria, evidenciando: 
a) a relação entre o planejamento de auditoria e as auditorias efetivamente realizadas, apontando o(s) motivo(s) que inviabilizou(aram) a 
execução da(s) auditoria(s); 
b) as consultorias realizadas; e 
c) os principais resultados das avaliações. 
II – a declaração de manutenção da independência durante a atividade de auditoria, avaliando se houve alguma restrição ao acesso completo 
e livre a todo e qualquer documento, registro ou informação; e 
III – os principais riscos e fragilidades de controle do tribunal ou conselho, incluindo riscos de fraude, e avaliação da governança institucional. 
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outras informações igualmente pertinentes ao dimensionamento dos trabalhos realizados em 
2020.  

Assim, o presente Relatório apresenta-se em dez Tópicos, a saber: I – Apresentação; II 
– Secretaria de Auditoria Interna do TJDFT - Estrutura e Fundamentos da Atividade de Auditoria 
Interna; III – Estratégia de Atuação da Unidade de Auditoria Interna – Planos de Auditoria; IV – 
Monitoramento dos Trabalhos de Auditoria; V – Desempenho da Unidade de Auditoria Interna 
no exercício de 2020; VI – Principais resultados; VII – Declaração de Independência; VIII – 
Principais riscos e fragilidades de controle do Tribunal, incluindo riscos de fraude e avaliação da 
governança institucional; IX – Atos emanados pelos órgãos de controle externo; X – Indicadores 
e XI – Proposta de encaminhamento. 

Incorporam-se, ainda, a este RAINT/2020 os seguintes anexos: ANEXO I/Parte I – 
Relação entre o as auditorias planejadas e realizadas, referentes ao exercício de 2020; ANEXO 
I/Parte II - Relação de Consultorias planejadas e realizadas em 2020; ANEXO II – Relação entre 
os monitoramentos de auditoria planejados e realizados em 2020; ANEXO III – Relação entre as 
ações de negócio planejadas e realizadas em 2020; ANEXO IV – Ações de capacitação realizadas 
em 2020 e ANEXO V – Indicadores da Secretaria de Auditoria Interna – SEAI. 

II – DA SECRETARIA DE AUDITORIA INTERNA DO TJDFT – ESTRUTRA E FUNDAMENTOS DA 
ATIVIDADE DE AUDITORIA 

Delineada a moldura normativa atinente ao reporte funcional a ser efetivado por meio 
do presente Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna - RAINT, cumpre consignar, de 
início, que, no âmbito da estrutura administrativa deste Tribunal de Justiça, a Secretaria de 
Auditoria Interna - SEAI encontra-se diretamente vinculada à Presidência do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e dos Territórios – TJDFT, conforme exigência contida no art. 3º da Resolução 
CNJ nº 308/20206, cujas atribuições encontram-se disciplinadas na Resolução TJDFT 2/2021, que 
dispõe sobre a estrutura organizacional e das competências das unidades administrativas do 
TJDFT. 

Atualmente, a Secretaria de Auditoria Interna - SEAI é composta por 29 servidores e 
encontra-se estruturada da seguinte forma: 

 

 
6 Art. 3º É obrigatória a existência de unidade de auditoria interna, vinculada diretamente à autoridade máxima do órgão, nos conselhos e 

tribunais integrantes do Poder Judiciário e sujeitos ao controle do CNJ. 
Parágrafo único. Os conselhos e tribunais integrantes do Poder Judiciário e sujeitos ao controle do CNJ deverão organizar as unidades de 
auditoria interna com suporte necessário de recursos humanos e materiais que garantam seu funcionamento adequado, compatível com a 
demanda dos trabalhos. 
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a) Fundamentos da atividade de auditoria interna 
 

A atividade de auditoria interna fundamenta-se, na seara constitucional, no art. 74 da 
Constituição Federal7, que determina que os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário deverão 
manter sistema de controle interno com as finalidades, entre outras, de comprovar a legalidade 
e avaliar os resultados, quanto à eficácia e à eficiência da gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial nos órgãos e entidades da Administração Federal, bem como a aplicação de recursos 
públicos e apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 

Com a edição das Resoluções 308/2020 e 309/2020, ambas do Conselho Nacional de 
Justiça, foi instituído o Sistema de Auditoria Interna Governamental no âmbito do Poder 
Judiciário, bem como aprovadas as diretrizes técnicas para o exercício da atividade, tendo sido 
determinadas, dentre outras, as seguintes providências para adaptação ao novo modelo de 
auditoria interna, devidamente adotadas por esta Corte de Justiça: 

 
✓ Alteração da nomenclatura da unidade de “Controle Interno” para 

“Auditoria Interna”; 
✓ Aderência da atividade às Normas Internacionais para a Prática de 

Auditoria Interna; 
✓ Vedação de exercício de atividades típicas de gestão pela unidade de 

auditoria interna; 
✓ Atuação na 3ª linha no Modelo das Três Linhas do The Institute of 

Internal Auditors 
✓ Instituição de reporte funcional da unidade de auditoria interna ao 

órgão colegiado do tribunal; 
✓ Edição de Estatuto de Auditoria Interna; 
✓ Edição de Código de Conduta Ética de Auditoria Interna; 
✓ Instituição de Programa de Qualidade das Auditorias, mediante 

avaliações internas e externas ao Tribunal; 
✓ Exigência de mínimo de 40 horas anuais de capacitação dos servidores 

lotados nas unidades de auditoria interna; 
✓ Instituição de mandato para o dirigente da unidade de auditoria 

interna; 
✓ Planejamento de auditoria com base em gestão de riscos; 

 
 

Estabelecem os citados normativos de regência que a atividade de auditoria interna 
tem por finalidade “agregar valor às operações da organização, de modo a auxiliar na 
concretização dos objetivos organizacionais, mediante avaliação da eficácia dos processos de 
gerenciamento de riscos, de controles internos, de integridade e de governança”, bem como 
“aumentar e proteger o valor organizacional das instituições públicas, fornecendo avaliação, 
assessoria e aconselhamento baseados em risco, os quais compreendem as atividades de 

 
7 Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: 

 
I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da União; 
II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos 
e entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado; 
III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres da União; 
IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 
§ 1º Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao 
Tribunal de Contas da União, sob pena de responsabilidade solidária. 
§ 2º Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou 
ilegalidades perante o Tribunal de Contas da União. 
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planejamento, execução, comunicação dos resultados e monitoramento dos trabalhos. (art. 1º, 
inciso I, da Res. CNJ 308/2020 c/c art. 23 da Res. CNJ 309/20208). 

No tocante à atuação da unidade de Auditoria Interna na 3ª Linha, nos termos do 
disposto no art. 2º, inciso IV, alínea “c” c/c art. 74, inciso I, ambos da Resolução CNJ 309/20209, 
cumpre assinalar que se refere ao Modelo das Três Linhas no The Institute of Internal Auditors. 

  O Modelo de Três Linhas tem o propósito de fortalecer a governança e auxiliar as 
organizações no atingimento dos seus objetivos e no gerenciamento de riscos e controle, 
mediante clara delimitação de papéis e responsabilidades dos stakeholders.  

Nesse sentido, as linhas de atuação são definidas pelo citado normativo como modelo 
de gerenciamento de riscos, fomentado internacionalmente, que consiste na atuação 
coordenada de três camadas do órgão, com as seguintes responsabilidades e funções: 

 
a) 1ª Linha de Defesa: contempla os controles primários, que devem ser instituídos e 
mantidos pelos gestores responsáveis pela implementação das políticas públicas 
durante a execução de atividades e tarefas, no âmbito de seus macroprocessos 
finalísticos e de apoio, e é responsável por: 
 
1. instituir, implementar e manter controles internos adequados e eficientes; 
2. implementar ações corretivas para resolver deficiências em processos e controles 
internos; 
3. identificar, mensurar, avaliar e mitigar riscos; 
4. dimensionar e desenvolver os controles internos na medida requerida pelos riscos, 
em conformidade com a natureza, a complexidade, a estrutura e a missão da 
organização; e 
5. guiar o desenvolvimento e a implementação de políticas e procedimentos internos 
destinados a garantir que as atividades sejam realizadas de acordo com as metas e 
objetivos da organização. 
 
b) 2ª Linha de Defesa: contempla os controles situados ao nível da gestão e objetivam 
assegurar que as atividades realizadas pela 1ª linha de defesa sejam desenvolvidas e 
executadas de forma apropriada, tendo como principais responsabilidades: 
 
1. intervenção na 1ª linha de defesa para modificação dos controles internos 
estabelecidos; e 
2. estabelecimento de diversas funções de gerenciamento de risco e conformidade 
para ajudar a desenvolver e/ou monitorar os controles da 1ª linha de defesa. 
 
c) 3ª Linha de Defesa: representada pela atividade de auditoria interna, é responsável 
por avaliar as atividades da 1ª e 2ª linhas de defesa no que tange à eficácia da 
governança, do gerenciamento de riscos e dos controles internos, mediante a 
prestação de serviços de avaliação e de consultoria com base nos pressupostos de 
autonomia técnica e de objetividade.   
 

Assim, incumbe à unidade de auditoria interna a avaliação das atividades da 1ª e 2ª 
linhas no que tange à eficácia da governança, do gerenciamento dos riscos e dos controles 
internos, mediante o desenvolvimento de trabalhos de avaliação e de consultoria, com o 
propósito de agregar valor e aprimorar as operações da organização. 

 
8 Art. 23. A atividade de auditoria interna governamental tem como objetivo aumentar e proteger o valor organizacional das instituições 

públicas, fornecendo avaliação, assessoria e aconselhamento baseados em risco, e compreende as atividades de planejamento, execução, 
comunicação dos resultados e monitoramento dos trabalhos. 
9 Art. 74. As unidades de Controle Interno que realizam auditorias deverão adotar a denominação Auditoria Interna, seguindo os padrões 

estabelecidos no organograma de cada órgão, devendo: 
I – atuar na 3ª linha de defesa do tribunal ou conselho; 
II – exercer exclusivamente atividade de auditoria e de consultoria; e 
III – atuar de forma a agregar valor, melhorar as operações e auxiliar os tribunais ou conselhos a alcançarem seus objetivos. 
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b) Normativos de Auditoria Interna do TJDFT e atributos da Secretaria de 
Auditoria Interna – SEAI 

 
Como cediço, esta Corte de Justiça instituiu, por meio das Resoluções 6/2020 e 7/2020, 

respectivamente, o Código de Conduta Ética da Auditoria Interna do TJDFT e o Estatuto de 
Auditoria Interna, em atendimento  à determinação contida na Resolução 309/2020 do CNJ, 
que aprova as diretrizes técnicas das atividades de auditoria interna governamental do Poder 
Judiciário. 

As referidas Resoluções, publicadas no âmbito deste Tribunal de Justiça, estabelecem 
princípios, conceitos e requisitos fundamentais para a prática profissional da atividade de 
auditoria interna no Poder Judiciário do DF, em aderência aos padrões internacionais de 
auditoria, visando, ainda, promover a padronização e a busca da excelência nos métodos, 
critérios, conceitos ou sistemas utilizados na atividade de auditoria interna desenvolvida nesta 
Corte de Justiça. 

Sobreleva ressaltar que o Código de Ética de Auditoria Interna do TJDFT encontra-se 
totalmente alinhado à Política de Integridade recém-estabelecida pela Casa por meio da 
Resolução 4/2020, compondo, assim, o arcabouço normativo de princípios e condutas éticas 
preceituadas aos auditores internos no exercício de seu mister institucional, pautadas 
na integridade, na proficiência e no zelo profissional, na autonomia técnica e na objetividade, no 
respeito, integridade e idoneidade, na aderência às normas legais, na atuação objetiva e isenta, 
e na honestidade. 

Dentre os atributos da Auditoria Interna deste Tribunal de Justiça contidos nos 
mencionados normativos citam-se: 

 
          - Propósito 

A Auditoria Interna do Tribunal objetiva a adequação da gestão de riscos operacionais, 
dos controles internos administrativos e do processo de governança corporativa, assegurando 
que tais processos funcionam de acordo com o planejado, fazendo recomendações para a 
melhoria das operações do Tribunal, em termos de economicidade, eficiência, eficácia, 
efetividade e equidade do desempenho organizacional. 

 
                                   - Responsabilidade 

A atuação da unidade de auditoria interna abrange o exame de atos, fatos e contratos 
administrativos, incluindo a avaliação de sistemas, operações, programas ou projetos de 
interesse da atividade de auditoria, compreendendo o exame e a avaliação da adequação e da 
eficácia da governança, da gestão, do gerenciamento de riscos, dos controles internos e da 
qualidade do desempenho de cumprir com as responsabilidades determinadas para alcançar as 
metas e os objetivos declarados deste Tribunal. 

Registre-se que o propósito, a independência e a responsabilidade foram garantidos 
em consonância com os princípios éticos e em conformidade com as normas de auditoria interna. 

          - Objetivos  
Os principais objetivos da Auditoria Interna são:  
 

• Contribuir para a melhoria da eficácia da gestão da governança, da gestão de 
riscos e dos controles internos; 

• Contribuir para a melhoria dos resultados quanto à eficácia e eficiência da 
gestão orçamentária, financeira e patrimonial; 

• Contribuir para o processo de Accountability e Transparência; 

• Fortalecer a unidade de Auditoria Interna por meio de capacitação. 

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/resolucoes-do-pleno/2020/resolucao-6-de-06-08-2020
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/resolucoes-do-pleno/2020/resolucao-7-de-06-08-2020
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/04/Resolu%C3%A7%C3%A3o-CNJ-n%C2%BA-309.pdf
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III – ESTRATÉGIA DE ATUAÇÃO DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA - PLANOS DE 
AUDITORIA  

Para cumprimento de seu mister institucional, a estratégia de atuação da Secretaria de 
Auditoria Interna desta Corte de Justiça, no exercício de 2020, teve como base o Plano de 
Auditoria de Longo Prazo – PALP; Plano Anual de Auditoria – PAA/2020 e os Planos de Negócio 
PAN-Aud/2020 e de Capacitação PAC-Aud/2020, os quais foram devidamente submetidos à 
apreciação e à aprovação do Excelentíssimo Presidente desta Corte de Justiça, nos autos do 
Procedimento Administrativo SEI nº 0026839/2019, conforme determina a Resolução CNJ 
309/2020 e a Resolução TJDFT 7/2020, observados os critérios de materialidade, relevância, 
criticidade, dispostos em matriz de riscos, para fins de definição do objeto de auditoria e demais 
atividades de responsabilidade desta unidade.  

Oportuno consignar que, conforme estabelece a Resolução CNJ 309/2020, o 
planejamento das auditorias é composto pela elaboração do Plano de Auditoria de Longo Prazo 
– PALP, do Plano Anual de Auditoria – PAA e do planejamento dos trabalhos de cada auditoria 
propriamente dita.  

A elaboração de tais documentos é baseada em levantamento de riscos, observados 
os critérios de materialidade, relevância, criticidade, dispostos na respectiva matriz de riscos, 
com o propósito de definir as prioridades da auditoria, de forma consistente com os objetivos e 
metas institucionais do Tribunal.  

Nesse sentido, são considerados, para elaboração desse documentos, os objetivos 
estratégicos do Tribunal, bem como a análise de riscos realizada por cada unidade auditada.  

Outrossim, o planejamento da unidade de auditoria interna é flexível, considerando a 
possibilidade de mudanças no contexto organizacional da unidade auditada, a exemplo de 
alterações no planejamento estratégico, revisão dos objetivos, alterações significativas nas áreas 
de maior risco ou mesmo alterações de condições externas. 

Além dos mencionados planejamentos de auditoria, tem-se, ainda, o Plano Anual de 
Capacitação de Auditoria – PAC-Aud e o Plano de Negócios de Auditoria – PAN-Aud, previstos no 
art. 69 da Resolução nº 309/2020 do Conselho Nacional de Justiça e no art. 51 da Resolução nº 7 
deste Tribunal de Justiça, respectivamente. 

Assim, os citados planos de auditoria possuem as seguintes especificidades e 
características: 

I -  Plano de Auditoria de Longo Prazo - PALP - objetiva definir, orientar e planejar as 
ações de auditoria a serem desenvolvidas pela Auditoria Interna, contemplando as áreas ou 
objetos auditáveis em sentido amplo e os objetivos das avaliações de cada área ou objeto para o 
período de 4 anos. 

II -  Plano Anual de Auditoria - PAA - objetiva identificar as auditorias a serem 
realizadas pela unidade de auditoria interna, contemplando o planejamento e a programação 
das atividades de auditoria para o exercício.   

Ações de Auditoria e/ou Consultoria - abrangem os trabalhos da atividade precípua 
da SEAI e, consolidadas no Plano Anual de Auditoria - PAA, são apresentadas da seguinte forma: 

Auditorias – atividades independentes e objetivas de avaliação (assurance) e de 
consultoria, desenhadas para adicionar valor e melhorar as operações de uma organização. Elas 
auxiliam a organização no alcance de seus objetivos, a partir da aplicação de uma abordagem 
sistemática e disciplinada para avaliar e melhorar a eficácia dos processos de gerenciamento de 
riscos, controle e governança, conforme definição do Instituto dos Auditores Internos do Brasil – 
IIA. No âmbito do TJDFT, as ações de controle são planejadas com autonomia técnica e 
objetividade, alinhadas com os planos estratégicos do Tribunal. 

Auditoria nas Contas Anuais – visa assegurar que as prestações de contas expressem, 
de forma clara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos contábeis, a legalidade, a legitimidade 



 

Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 
Secretaria de Auditoria Interna - SEAI 

 

10 
 

 

e a economicidade dos atos de gestão subjacentes, em todos os aspectos relevantes, de acordo 
com os critérios aplicáveis. 

Ações de Consultoria ­ abordam os processos de governança e de gerenciamento de 
riscos e a implementação de controles internos na organização, com extensão previamente 
acordada de forma consistente com valores, estratégias e objetivos da unidade auditada, bem 
como auxilia a estruturação e o fortalecimento da primeira e segunda linhas da gestão. 

Monitoramentos – ações que objetivam verificar o cumprimento das deliberações da 
unidade de auditoria e os resultados delas advindos, com ênfase no adequado tratamento às 
constatações.  

Análises por Exigências de Instâncias Externas ou Análises Mandatórias, subdivididas 
em: 

• Controle e fiscalização da gestão de pessoal: são ações atribuídas à atividade de 
Auditoria Interna por determinação normativa, conforme dispõe a IN - TCU 78, de 
21.03.2018, no tocante ao envio, processamento e à tramitação de informações 
alusivas a atos de admissão de pessoal e de concessão de aposentadoria, reforma e 
pensão, para fins de registro, no âmbito do TCU, nos termos do art. 71, inciso III, da 
Constituição Federal; 
 • Controle e fiscalização da gestão financeira: são ações atribuídas à atividade de 
Auditoria Interna por determinação legal, conforme dispõe o parágrafo único do art. 
54 da Lei Complementar 101 /2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, determinando 
que o responsável pelo Auditoria Interna assine com o Presidente do Tribunal o 
Relatório de Gestão Fiscal. 
III - O Plano de Negócio de Auditoria PAN-Aud - objetiva identificar os serviços de 

apoio e administrativos necessários para a entrega eficaz da atividade de auditoria interna, 
estabelecer um plano operacional do planejamento dos trabalhos de auditoria que serão 
realizados, preparar cronogramas relevantes e determinar os recursos necessários para alcançar 
os objetivos estabelecidos (por exemplo, recursos humanos, materiais e informática). 

Ações de negócio/operacional - abrangem a identificação dos serviços de apoio e 
administrativos necessários para a entrega eficaz da atividade de auditoria interna.  

IV - Plano de Capacitação de Auditoria PAC-Aud - objetiva desenvolver as 
competências técnicas e gerenciais necessárias à formação de auditor, conforme preceituam os 
arts. 69 e seguintes da Resolução CNJ 309/2020. 

Ações de Capacitação - abrangem a identificação de cursos e formação de auditores a 
partir dos temas das auditorias previstas no PAA.  

IV – MONITORAMENTO E ACOMPANHAMENTO DOS TRABALHOS DE AUDITORIA 

As decisões e comunicações quanto à implementação das recomendações de 
auditoria, em geral, são acompanhadas por meio dos procedimentos administrativos referentes 
aos relatórios de auditoria, definindo-se os prazos para adoção das providências cabíveis.  

Após a realização da auditoria, com a emissão do respectivo relatório final, são 
implementadas ações para acompanhamento e monitoramento das recomendações visando 
avaliar o seu cumprimento. O monitoramento é realizado conforme o prazo estabelecido no 
Relatório de Auditoria para adoção das providências, bem como em auditorias subsequentes que 
versem sobre o mesmo tema. 

São priorizadas a correção dos problemas de natureza grave, que impliquem risco de 
dano ao erário ou de comprometimento direto das metas estratégicas definidas pela unidade 
auditada. 

As auditorias subsequentes verificam se o titular da unidade auditada adotou as 
providências necessárias à implementação das recomendações consignadas nos relatórios de 
auditoria anteriores sobre o mesmo tema. 
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V - DESEMPENHO DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA NO EXERCÍCIO DE 2020 

 

a) Relação entre o planejamento de auditoria e/ou consultorias e as efetivamente realizadas – 
(Anexo I) 

A teor do disposto no art. 5º, inciso I, da Resolução 30810 do Conselho Nacional de 
Justiça, incumbe a esta Secretaria de Auditoria Interna explicitar a relação entre o planejamento 
de auditoria/consultorias e as auditorias/consultorias efetivamente realizadas e os principais 
resultados das avaliações. 

O Excelentíssimo Desembargador Presidente deste Tribunal de Justiça aprovou, nos 
termos da Portaria GPR 2425 de 17 de dezembro de 2019, o Plano Anual de Auditoria para o 
exercício de 2020. 

Ressalte-se que, conforme preceitua o §4º do art. 34 da Resolução 309/202011 do 
Conselho Nacional de Justiça, o planejamento da unidade de auditoria interna deve ser flexível, 
considerando a possibilidade de mudanças no contexto organizacional da unidade auditada, a 
exemplo de alterações no planejamento estratégico, revisão dos objetivos, alterações 
significativas nas áreas de maior risco ou mesmo alterações de condições externas. 

Dessarte, em razão do dever de aperfeiçoamento contínuo no planejamento de 
auditoria decorrentes das inovações e dos aprimoramentos de auditoria e, ainda, considerando 
as ações estratégicas da nova gestão desta Corte para o biênio 2020/2022 e o cenário de 
prioridades institucionais decorrentes da pandemia Covid-19, foi  apresentada proposta de 
alteração e atualização do PAA/2020 e demais ações de gestão da SEAI 2020 (Plano de Negócio 
de Auditoria PAN-Aud 2020; Plano de Capacitação de Auditoria PAC-Aud 2020), devidamente 
aprovado pelo Excelentíssimo Desembargador Presidente desta Corte de Justiça nos autos do PA 
0018299/2020 (id. 1574685). 

Assim, no PAA 202012 foi prevista a realização de 8 (oito) auditorias a serem executadas 
em 2020, tendo sido realizadas e/ou iniciadas 14 (quatorze) auditorias e 4 (quatro) consultorias. 

Após comparação entre o planejamento das auditorias e/ou consultorias previstas 
para 2020 e as realizadas, observou-se que a execução alcançou o índice de 225% (duzentos e 
vinte e cinco por cento). 

 

 
10 Art. 5º O reporte a que se refere o inciso I do artigo 4º tem o objetivo de informar sobre a atuação da unidade de auditoria interna, 

devendo consignar no respectivo relatório, pelo menos: 
I – o desempenho da unidade de auditoria interna em relação ao Plano Anual de Auditoria, evidenciando: 
a) a relação entre o planejamento de auditoria e as auditorias efetivamente realizadas, apontando o(s) motivo(s) que inviabilizou(aram) a 
execução da(s) auditoria(s); 
b) as consultorias realizadas; e 
c) os principais resultados das avaliações. 
11 Art. 34. No processo de elaboração dos planos de auditoria, a unidade de auditoria interna deve considerar os objetivos estratégicos da 

organização, bem como a análise de riscos realizada pelas unidades auditadas. 
(...) 
§ 4º O planejamento da unidade de auditoria interna deve ser flexível, considerando a possibilidade de mudanças no contexto organizacional 
da unidade auditada, a exemplo de alterações no planejamento estratégico, revisão dos objetivos, alterações significativas nas áreas de 
maior risco ou mesmo alterações de condições externas. 
12 http://www.tjdft.jus.br/institucional/controle-interno/plano-de-acoes  

http://www.tjdft.jus.br/institucional/controle-interno/plano-de-acoes
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Ressalta-se que no ANEXO I ao presente Relatório apresentam-se as auditorias e 
consultorias realizadas pela Secretaria de Auditoria Interna, e os respectivos objetivos, estando 
as informações detalhadas de todos os trabalhos desenvolvidos no exercício de 2020 disponíveis 
no Portal Transparência e Prestação de Contas do TJDFT 
(https://www.tjdft.jus.br/transparencia/auditoria-e-correicao/auditoria-interna): 

 

b) Auditorias atinentes ao exercício de 2020. (Anexo I) 
 
Partindo-se da premissa que a atividade de auditoria interna tem como objetivo 

aumentar e proteger o valor organizacional das instituições públicas, fornecendo avaliação, 
assessoria e aconselhamento baseados em risco, incumbindo-lhe a realização de exames para 
avaliar a adequação e a eficácia da governança, da gestão, do gerenciamento de riscos e a 
comprovação da integridade e adequação dos controles internos administrativos, quanto aos 
aspectos de eficiência, eficácia e economicidade da gestão orçamentária, financeira, patrimonial, 
operacional, contábil e finalística, em cumprimento ao Plano Anual de Auditoria de 2020, 
aprovado pelo Excelentíssimo Desembargador Presidente deste Tribunal de Justiça nos autos do 
PA 0026839/2019, foram executados os trabalhos de Auditoria a seguir indicados. Ressalte-se 
que o detalhamento de cada ação, quanto aos seus objetivos específicos, constam do Anexo I 
deste Relatório. 

 
✓ Auditoria na Gestão do TJDFT (Processo de Contas); 
✓ Auditoria na Transparência e Prestação de Contas; 
✓ Auditoria de Conformidade do Relatório de Gestão e Rol de Responsáveis; 
✓ Auditoria nas Contas e na Gestão Financeira Contábil Orçamentária; 

▪ Auditoria nos atos e no desempenho da gestão (Contas 2020); 
▪ Auditoria de Pessoal (Contas 2020); 
▪ Auditoria nas Despesas Gerais (Contas 2020); 
▪ Auditaria nos Bens Intangíveis (Contas 2020); 
▪ Auditoria Gestão Patrimônio Imobiliário (Contas 2020); 

✓ Auditoria na Gestão de Riscos; 
✓ Auditoria de conformidade nas compras e contratações em geral; 
✓ Auditoria em Serviços com utilização de mão-de-obra terceirizada; 
✓ Auditoria Contínua na Gestão de Pessoas - cessão de pessoal; 
✓ Auditoria nos Depósitos Judiciais (em andamento). 
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c) Consultorias realizadas (Anexo I) 
 

Como é cediço, em 11 de março de 2020, a Organização Mundial de Saúde (OMS) 
declarou a pandemia de Covid-19, doença causada pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2). O Ministério da 
Saúde, desde 04/02/2020, por meio da Portaria 188/2020, declarou Emergência em Saúde Pública de 
Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus e criou o Centro 
de Operações de Emergências em Saúde Pública (COE-nCoV) como um mecanismo nacional de gestão 
coordenada para a contenção emergencial dos efeitos do vírus. 

Nesse contexto, diversas normas já foram editadas pelo Governo Federal, incluindo a 
aprovação pelo Congresso Nacional da Mensagem Presidencial nº 93/2020, que reconheceu a ocorrência 
do estado de calamidade pública no Brasil, culminando com a edição do Decreto Legislativo nº 6/2020 para 
os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 e, ainda, a Lei 13.979, de 6 de fevereiro 
de 2020, que dispõe sobre medidas para enfrentamento da situação de emergência em saúde pública de 
importância internacional decorrente do novo Coronavírus, bem como a Declaração de Emergência em 
Saúde Pública de Importância Nacional – ESPIN veiculada pela Portaria n. 188/GM/MS, em 4 de fevereiro 
de 2020. 

No âmbito do Poder Judiciário, o Conselho Nacional de Justiça editou a Resolução 313 
de 19/03/2020, que estabelece, no âmbito do Poder Judiciário, regime de Plantão Extraordinário para 
uniformizar o funcionamento dos serviços judiciários, com o objetivo de prevenir o contágio pelo novo 
Coronavírus – Covid-19 e garantir o acesso à justiça neste período emergencial. 

Por sua vez, este Tribunal de Justiça, desde a Declaração de Emergência em Saúde 
Pública de Importância Nacional pelo Ministério da Saúde, vem adotando as devidas medidas de segurança 
necessárias para assegurar a incolumidade dos magistrados, servidores, estagiários e colaboradores, bem 
como garantir a continuidade de seu mister constitucional na prestação da jurisdição, garantindo os 
direitos do cidadão e a paz social por meio da solução célere, transparente e ética dos conflitos. 

Além dos sucessivos normativos publicados, regulamentando e dando diretrizes 
quanto ao funcionamento da Justiça do Distrito Federal no período de declaração de Pandemia, foi aberto 
o Processo Administrativo SEI 0008071/2020, de ordem do Excelentíssimo Desembargador Presidente, 
com vistas a colher informações da diversas unidades administrativas desta Corte a fim de subsidiar a 
tomada de decisão da Administração acerca de medidas já adotadas ou a serem adotadas em razão da 
pandemia decorrente da COVID-19.  

Nesse contexto, esta Secretaria de Auditoria Interna foi demandada no sentido de 
reunir instruções/orientações do Tribunal de Contas da União acerca das medidas de prevenção da 
pandemia que possuam reflexo nos contratos administrativos ou nos atos de pessoal, bem como análise 
da possibilidade de realização de consultoria às unidades gestoras de contrato quanto à aplicação das 
determinações da Corte de Contas. 

Com efeito, nos termos do art. 2º, inciso I c/c inciso IV, alínea "c", da Resolução 
309/2020, do Conselho Nacional de Justiça, à unidade de Auditoria Interna incumbe auxiliar a organização 
no alcance dos objetivos estratégicos, adotando uma abordagem sistemática e disciplinada para a 
avaliação e melhoria da eficácia dos processos de gerenciamento de riscos, dos controles internos e de 
governança, mediante prestação de serviços de avaliação e de consultoria com base em pressupostos de 
autonomia técnica e de objetividade. 

Especialmente no que tange aos serviços de consultoria, nos termos do art. 54 da 
Resolução CNJ 309/2020, esses podem ser considerados como a atividade de assessoramento e 
aconselhamento, prestados em decorrência de solicitação específica das unidades, e o assessoramento 
que compreende a atividade de orientação, com a finalidade de contribuir para o esclarecimento de 
eventuais dúvidas técnicas em áreas determinadas.  

Os serviços de consultoria devem abordar os processos de governança e de 
gerenciamento de riscos e a implementação de controles internos na organização, com extensão 
previamente acordada de forma consistente com valores, estratégias e objetivos da unidade auditada. 
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Assim, em face do momento de crise apresentado e ante a situação de 
excepcionalidade, instabilidade e incertezas vivenciada, ocasionada pela pandemia do Covid-19, revelou-
se oportuna e necessária a realização de assessoramento, aconselhamento e recomendações às unidades 
gestoras de contrato e de atos de pessoal da Casa, com o objetivo de auxiliar os gestores na mitigação dos 
riscos que pudessem colocar em xeque as ações adotadas. 

Nesse sentido, foram realizados trabalhos de consultoria/monitoramento com vistas à 
identificação de riscos e à análise de controles adotados pelos gestores de contratos de terceirização 
vigentes no âmbito desta Corte, a fim de avaliar a adequação e a eficácia dessas ações e propor novas 
medidas de contingenciamento e, assim, subsidiar as futuras tomadas de decisão pela Administração desta 
Corte de Justiça. 

Além disso, foram realizados trabalhos de consultoria/monitoramento juntamente à 
Secretaria de Gestão de Pessoas, haja vista a adoção do regime de Plantão Extraordinário, com a suspensão 
do trabalho presencial de magistrados, servidores e colaboradores nas unidades judiciárias da Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios, com o objetivo de avaliar, especialmente, a adoção do regime de 
teletrabalho extraordinário, determinas rubricas da folha de pagamento e o controle do recadastramento 
anual de magistrados, servidores e pensionistas. 

Assim, imbuída do propósito de agregar valor e aprimorar as operações do Tribunal, 
auxiliando os gestores na mitigação dos riscos, e com o compromisso de prestar efetivo auxílio à 
Administração, a Secretaria de Auditoria Interna prestou as seguintes consultorias/monitoramentos, 
consoante detalhadas no Anexo I. 

 
✓ Consultoria/Acompanhamento em Serviços com utilização de mão-de-obra terceirizada 

no contexto da pandemia COVID.  
✓ Consultoria/Acompanhamento no tratamento dispensado pelo Tribunal aos servidores 

que executam atividades não compatíveis com o teletrabalho no período do Plantão 
Extraordinário. 

✓ Consultoria/Acompanhamento nos controles implementados pela Secretaria de Gestão 
de Pessoas relativamente ao recadastramento anual de magistrados e servidores 
aposentados e pensionistas no período de Pandemia. 

✓ Consultoria/Acompanhamento do pagamento de parcelas decorrentes de pressupostos 
específicos a servidores deste TJDFT no período de Plantão Extraordinário. 

 
 

d) Análises por Exigências de Instâncias Externas ou Análises Mandatórias 
 

d.1) Relatório de Gestão Fiscal – RGF 
A Lei Complementar 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, que estabelece normas 

de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, indica, em seu art. 48, os 
instrumentos da transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, inclusive 
em meios eletrônicos de acesso público. 

Dentre tais instrumentos, cumpre destacar o Relatório de Gestão Fiscal, documento 
que deve ser emitido e assinado, quadrimestralmente, pelo Presidente deste Tribunal de Justiça, 
juntamente com os responsáveis pela administração financeira e pelo controle interno, conforme 
dicção do art. 54, caput, e parágrafo único, da LC 101/2000, e deve conter as informações 
discriminadas no art. 55 do normativo.  

Assim, em cumprimento à Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, a SEAI tem como 
incumbência avaliar o Relatório de Gestão Fiscal elaborado pela Secretaria de Recursos 
Orçamentários e Financeiros - SEOF, especialmente no que se refere à análise dos limites de 
despesa estabelecidos pela LRF, à conferência e à assinatura do RGF, emitido 
quadrimestralmente (artigos 54 e 55 da LRF).  
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Destaque-se que, no âmbito desta Secretaria de Auditoria Interna, compete ao Núcleo 
de Auditoria Contábil e Financeira – NUADIF, unidade vinculada à Coordenadoria de Auditoria de 
Governança e Contas – COAUD, a verificação da conformidade do Relatório de Gestão Fiscal – 
RGF.  

No exercício de 2020 foram avaliados, nos autos do Procedimento Administrativo SEI 
nº 0001111/2017, todos os três Relatórios de Gestão Fiscal elaborados no âmbito desta Corte de 
Justiça. 

 

d.2) Atos de pessoal 
Sabe-se que, nos termos do art. 71, inciso III, da Constituição Federal13, compete ao 

Tribunal de Contas da União apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de 
pessoal, a qualquer título, na administração direta e indireta, incluídas as fundações instituídas 
e mantidas pelo Poder Público, bem como a das concessões de aposentadorias, reformas e 
pensões. 

Nesse sentido, a Instrução Normativa TCU 78/2018 dispõe sobre o envio, o 
processamento e a tramitação de informações alusivas a atos de admissão de pessoal e de 
concessão de aposentadoria, reforma e pensão, para fins de registro, no âmbito do Tribunal de 
Contas da União, nos termos do art. 71, inciso III, da Constituição Federal. 

Quanto à atuação do órgão de controle interno, dispõe a referida Instrução Normativa 
que este deverá emitir parecer sobre a legalidade dos atos de admissão e de concessão 
disponibilizados no sistema e-Pessoal pelos órgãos de pessoal a ele vinculados. 

Assim, no tocante à gestão de pessoal, em atendimento à legislação de regência, as 
análises relativas a atos de admissão de pessoal e de concessão de aposentadoria e pensão são 
realizadas pelo Núcleo de Auditoria de Pessoal – NUADPE, vinculado à Coordenadoria de 
Auditoria de Gestão de Compras, Contratações e de Pessoal - COAUG, ao qual compete, dentre 
outras atribuições, emitir parecer sobre a legalidade dos referidos atos, bem como acompanhar 
o respectivo julgamento pelo TCU. 

Na análise da legalidade dos atos de pessoal sujeito a registro pelo TCU o órgão de 
controle interno deve proceder ao cotejo dos dados previamente cadastrados no e-Pessoal pelo 
órgão de pessoal com aqueles constantes dos respectivos processos e nas correspondentes 
fichas financeiras constantes no sistema de pagamento da folha, referentes ao mês de emissão 
do ato, de forma a subsidiar a sua análise. 

Nessa perspectiva, quanto às análises mandatórias relativas aos procedimentos de 
controle sobre os atos de admissão, aposentadoria e pensão, no ano de 2020 foram realizadas 
366 (trezentos e sessenta e seis) avaliações, com emissão de parecer, conforme quadro abaixo: 

 

 
13 Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União, ao qual compete: 

(...) 
III - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na administração direta e indireta, 
incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, excetuadas as nomeações para cargo de provimento em comissão, bem 
como a das concessões de aposentadorias, reformas e pensões, ressalvadas as melhorias posteriores que não alterem o fundamento legal 
do ato concessório; 
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ANO BASE 2020 
(01/01/2020 a 31/12/2020) 

 

Destaque-se, ainda, que o Tribunal de Contas da União, conforme veiculado por meio 
do Ofício-Circular 001/2020-TCU/Sefip, de 30 de abril de 2020, devolveu todos os atos de pessoal 
do sistema Sisac que se encontravam no TCU com até 4 anos da data de entrada no Tribunal e 
no Controle Interno ao Gestor de Pessoal para serem cadastrados e reenviados ao TCU por 
intermédio do sistema e-Pessoal, nos prazos estabelecidos pela Corte de Contas.  

Tal determinação decorreu da necessidade de imprimir agilidade no encaminhamento 
e julgamento dos atos de pessoal no âmbito daquela Corte de Contas. Nessa medida, verificou-
se, após ponderar os riscos e limitações inerentes à alternativa de migração automática dos atos 
presentes no Sisac, que o saneamento e o correto lançamento dos atos só poderiam ser feitos 
pelo respectivo gestor original. 

Assim, após devida inclusão dos atos devolvidos no sistema e-Pessoal pelo Gestor de 
Pessoal, coube ao Núcleo de Auditoria de Pessoal – NUADPE avaliar a correta inserção dos dados 
no sistema, para posterior encaminhamento dos atos ao TCU. 

Nesse contexto foram submetidos à análise desta Auditoria Interna um total de 202 
(duzentos e dois) atos, sendo 27 (vinte e sete) atos de admissão, 142 (cento e quarenta e dois) 
atos de aposentadoria e 33 (trinta e três) concessões de pensão por morte. 
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e) Relação entre os monitoramentos planejados e os realizados (Anexo II) 

Para cada auditoria realizada pela Secretaria de Auditoria Interna é elaborado um 

Relatório Final de Auditoria, contendo os resultados dos exames, baseados em documentos 

comprobatórios, que expressem a exatidão do relatório e a precisão das proposições, que deverá 

incluir recomendações ao titular da unidade auditada para regularizar eventuais pendências, 

fundamentadas na análise das manifestações preliminares, quando cabíveis. 

Outrossim, incumbe à unidade de auditoria interna monitorar a implementação 

das recomendações constantes do Relatório Final de Auditoria, acompanhando as providências 

adotadas pelo titular da unidade auditada, devendo priorizar a correção dos problemas de 

natureza grave, que impliquem em risco de dano ao erário ou de comprometimento direto das 

metas estratégicas definidas pela entidade auditada. 

Registre-se, ainda, a adoção das providências necessárias à implementação das 

recomendações consignadas nos relatórios de auditoria pela unidade auditada, poderão ser 

verificadas quando da realização de novas auditorias sobre o mesmo tema. 

Assim, no exercício de 2020, foram previstos 13(treze) monitoramentos e 

executados 15(quinze), alcançando o percentual de 115%, conforme detalhado no Anexo II. 

 

 

f) Relação entre as ações de negócio de auditoria planejadas e as realizadas (Anexo III) 
Conforme dispõe o art. 51 do Estatuto da Auditoria Interna do TJDFT – Resolução 

07/202014, a unidade de Auditoria Interna deverá elaborar Plano de Negócios que contemple: (i) 

a determinação dos serviços administrativos e de suporte necessários para apoiar a atividade de 

auditoria interna, tais como recursos humanos, recursos materiais e de Tecnologia da 

Informação; (ii) os cronogramas relevantes e a determinação dos recursos necessários para 

 
14 Art. 51 A unidade de Auditoria Interna deverá buscar elaborar um planejamento, em especial o Plano de Negócio, que contemple: 

I - a determinação dos serviços administrativos e de suporte necessários para apoiar a atividade de auditoria interna, tais como recursos 
humanos, recursos materiais e de Tecnologia da Informação; 
II – os cronogramas relevantes e a determinação dos recursos necessários para alcançar os objetivos estabelecidos; 
III- a visão da auditoria interna e a estratégia necessária para seu alcance. 
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alcançar os objetivos estabelecidos; e (iii) a visão da auditoria interna e a estratégia necessária 

para seu alcance. 

Assim, no exercício de 2020, foram previstas 19 ações de negócio e executadas 22, 

alcançando o percentual de execução de 115%, conforme detalhado no Anexo III. 

 

 
g) Ações de capacitação (Anexo IV) 

Conforme determinado pela Resolução 309/2020 do Conselho Nacional de Justiça, o 

Tribunal deve elaborar Plano Anual de Capacitação de Auditoria para desenvolver as 

competências técnicas e gerenciais necessárias à formação do auditor, devendo as propostas das 

ações de capacitação se basearem nas lacunas de conhecimento identificadas, a partir dos temas 

das auditorias previstas no PAA, preferencialmente, por meio do mapeamento de competências. 

A alocação de recursos para a auditoria da SEAI, conforme Quadro demonstrativo a 

seguir, demonstra o percentual dos perfis de servidores que estão atuando na auditoria.  
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Quadros de formação acadêmica 

 

 

 

 

 

 

Dessa forma, no exercício de 2020, foram previstas total de 840h (40 h de 

capacitação x 21 servidores) e realizadas 3064h, alcançando o percentual de 364%, conforme 

detalhado no Anexo IV. 
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h) Gestão de Riscos da Auditoria Interna 
No exercício de 2020 a Auditoria Interna realizou o gerenciamento de riscos do 

processo de trabalho “planejamento da auditoria”. A escolha desse processo deu-se em razão de 
sua relevância para o alcance dos objetivos da SEAI e, especialmente, por consistir em etapa 
crucial para a adequada condução do trabalho de auditoria.  

Destaque que tal processo de trabalho tem por objetivo definir os principais pontos de 
orientação para a auditoria a ser realizada, por meio da elaboração do programa de auditoria 
que contém, entre outras informações, a visão geral do objeto, os objetivos do trabalho, a 
definição do escopo, a definição da equipe de auditoria, as técnicas a serem aplicadas, com 
levantamento dos testes e procedimentos de auditoria, as informações a serem requeridas para 
os exames, a identificação de possíveis achados, o cronograma de execução, os procedimentos 
e a alocação dos recursos ao trabalho. 

Assim, para realização do gerenciamento de riscos no processo de trabalho 
“planejamento da auditoria, foi utilizada a ferramenta conhecida como matriz SWOT, constante 
no Guia de Gestão de Riscos e Controles do TJDFT, que busca identificar forças, fraquezas, 
oportunidades e ameaças da instituição ou das unidades.  

O processo de gerenciamento de riscos da auditoria vai ao encontro das seguintes 
perspectivas estratégicas do TJDFT: 

- Plano Estratégico TJDFT 2015-2020: Tema 2 » Governança Judiciária: Objetivos 
Consolidar e aprimorar a governança do TJDFT; Sedimentar a prática da gestão abrangente, 
dinâmica e multidimensional como esteio para o aprimoramento dos processos decisórios do 
Órgão. 

- Plano de Administração do Biênio – PLABI 2020-2020: Governança Judiciária: Garantir 
a atuação do TJDFT alinhada às boas práticas de integridade e compliance: Projeto Implantação 
do Modelo de Capacidade de Auditoria Interna – IA-CM no TJDFT. 

Após a avaliação dos 12 (doze) riscos identificados, decidiu-se pela mitigação de 4 
(quatro) deles, quais sejam, (i) despadronização dos trabalhos (risco extremo); (ii) Desempenho 
insatisfatório do auditor (risco alto); (iii) planejamento ineficiente da auditoria (risco médio); (iv) 
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repasse inadequado de diretrizes e informações pelo Chefe da Auditoria Interna às equipes de 
auditoria (risco médio).  

Para mitigação dos riscos foram executadas as seguintes ações de tratamento previstas 
no Plano de Negócio de Auditoria PAN-Aud. 

• Elaboração de manual com a revisão dos padrões e fluxos de auditoria da SEAI, 
conforme previsto no artigo 44 do Estatuto de Auditoria Interna;  

• Automatização do processo da auditoria (implantação do sistema auditar);
  

• Revisão do Plano Anual de Capacitação para atender aos gaps de 
conhecimento da equipe; 

• Elaboração do curso básico de capacitação em auditoria para novos servidores 
da unidade;  

• Elaboração do plano de comunicação interna;   

• Elaboração de um padrão para armazenamento de papéis de trabalho;  

• Elaboração de proposta de Programa de Qualidade da Auditoria. 
 

i) Modelo de Capacidade de Auditoria Interna - IA-CM 
O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios – TJDFT adotou como Projeto 

Estratégico da Casa a implementação do Modelo de Capacidade de Auditoria Interna - IA-CM, 
conforme aprovado pelo Tribunal Pleno na 9ª Sessão Ordinária, realizada em 27 de setembro de 
2019. 

O referido projeto encontra-se alinhado ao Planejamento Estratégico desta Corte, 
especialmente no que tange à perspectiva Processos Internos, tema 2 - Governança Judiciária: 
Objetivos - consolidar e aprimorar a governança do TJDFT, uma vez que a unidade de Auditoria 
Interna foi estabelecida como instância interna de apoio à governança institucional do TJDFT, nos 
termos da Resolução TJDFT nº 2 de 26 de fevereiro de 2019. 

Cabe ressaltar que o projeto de implementação do IA-CM foi priorizado como Projeto 
Estratégico no Plano de Administração do Biênio – PLABI da gestão 2020-2022. 

Dessarte, finalizada a fase de avaliação do nível de maturidade da Auditoria Interna do 
TJDFT, foi estabelecida parceria com a Controladoria-Geral da União – CGU a fim de promover a 
validação externa do mencionado diagnóstico, com o propósito de conferir confiabilidade e 
credibilidade aos exames realizados pela Auditoria Interna do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios. 

Após a análise dos termos do projeto e a partir das avaliações realizadas, foram 
propostas recomendações, com vistas a incorporar aos processos internos as atividades 
essenciais não existentes e/ou promover sua institucionalização na cultura da organização, ou 
aperfeiçoar processos internos já institucionalizados em relação à respectiva atividade essencial 
do nível 2 do modelo IA-CM, conforme disposições constantes no PA SEI 0007826/2020. 

Essas recomendações compuseram o plano de ação para implantação do modelo de 
capacidade do IA-CM no TJDFT. O referido plano encontra-se em fase de execução com previsão 
de 70% de efetivação em 2021. 

Espera-se como resultado da implantação dessas ações a promoção da melhoria 
contínua da atividade de Auditoria Interna deste Tribunal. 

 
j) Prestação de Contas 2020 - Auditoria financeira integrada com conformidade  

O Tribunal de Contas da União, considerando, dentre outras, a necessidade de 
aumentar a transparência, a credibilidade e a utilidade das contas públicas, publicou, em 22 de 
abril de 2020, a Instrução Normativa 84, que estabelece normas para a tomada e prestação de 
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contas dos administradores e responsáveis da administração pública federal, para fins de 
julgamento pelo Tribunal de Contas da União, nos termos do art. 7º da Lei 8.443, de 199215.  

Referida regulamentação inovou, significativamente, a forma de prestação de contas, 
ficando a cargo das unidades de auditoria interna a elaboração e a certificação de auditoria 
financeira e de conformidade das contas anuais, com o intuito de assegurar que as prestação de 
contas tratadas no título II da Instrução Normativa TCU 84/20 expressem, de forma clara e 
objetiva, a exatidão dos demonstrativos contábeis, a legalidade, a legitimidade e a 
economicidade dos atos de gestão subjacentes, em todos os aspectos relevantes, de acordo com 
os critérios aplicáveis. 

Nesse sentido, a atuação da unidade de auditoria interna nos trabalhos de asseguração 
relacionadas às prestações de contas dos responsáveis abrange, nos termos do art. 12 da IN 
84/2020: 

I - a avaliação do cumprimento da obrigação de prestar contas, no atendimento das 
finalidades previstas na instrução normativa em destaque; 

II - a certificação, consoante o disposto no inciso IV do art. 74 da Constituição Federal 
e no art. 50 da Lei 8.443, de 1992, realizada de acordo com as normas técnicas de auditoria, 
mediante auditoria integrada financeira e de conformidade nas UPC, unidades, contas contábeis 
ou ciclos de transações relacionados ao Balanço Geral da União; 

III - os demais trabalhos de avaliação e de outras naturezas, constantes nos planos 
anuais de atividades de auditoria interna ou de fiscalização dos órgãos de controle interno. 

Assim, diante da nova sistemática de prestação de contas inaugurada pela IN 84/2020, 
a auditoria nas Contas 2020 realizada por esta Secretaria de Auditoria Interna verificou que as 
demonstrações contábeis do TJDFT apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira do órgão em 31 de dezembro de 2020, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicadas ao setor público. 

Quanto às transações subjacentes às demonstrações contábeis acima referidas e os 
atos de gestão relevantes dos responsáveis foram selecionados os seguintes ciclos contábeis 
correspondentes às despesas de: 

✓ Pessoal 
✓ Despesas Gerais (Aquisições e Contratos) 
✓ Bens Intangíveis (Softwares) 
✓ Imobilizado 
✓ Resultados do Exercício (Demonstrações Contábeis) 
Concluiu-se pela conformidade, em todos os aspectos relevantes, com as leis e 

regulamentos aplicáveis e com os princípios de administração pública que regem a gestão 
financeira responsável e a conduta de agentes públicos. 

Por outro lado, o Ofício Circular nº 1/2020 SEGECEX/TCU conferiu relativa flexibilidade 
ao modo de condução dos trabalhos nos exercícios de 2021 e 2022, mediante o estabelecimento 
de plano de ação por parte das auditorias internas de modo a suprimir as deficiências 
identificadas no decorrer do presente trabalho. 

Dessa forma, foi incluído no relatório de auditoria das Contas 2020 o apêndice C (Plano 
de Ação Fortalecimento Auditoria Financeira), que atende ao disposto no Ofício-Circular nº 
1/2020–SEGECEX/TCU e apresenta plano de ação com as medidas a serem adotadas pela 
Administração para aquisição de capacidades que permitam à SEAI realizar a auditoria das contas 
de 2021 e 2022 com nível asseguração razoável, mitigando, ao longo desses dois anos, a lacuna 
de capacidades diagnosticadas. 

 
15 Art. 7° As contas dos administradores e responsáveis a que se refere o artigo anterior serão anualmente submetidas a julgamento do 

Tribunal, sob forma de tomada ou prestação de contas, organizadas de acordo com normas estabelecidas em instrução normativa. 
Parágrafo único. Nas tomadas ou prestações de contas a que alude este artigo devem ser incluídos todos os recursos, orçamentários e extra-
orçamentários, geridos ou não pela unidade ou entidade. 
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Sobreleva sublinhar, por fim, que, em cumprimento ao disposto no art. 361, inciso XI, 
do Regimento Interno do TJDFT, esta Secretaria submeteu o Certificado de Auditoria e o Relatório 
Final da Auditoria Financeira e de Conformidade, inseridos no bojo do Procedimento 
Administrativo SEI nº 0013581/2020 ao Excelentíssimo Presidente, que determinou a sua 
distribuição a um dos membros do Tribunal Pleno desta Corte de Justiça. 

VI - PRINCIPAIS RESULTADOS 

 

a) Volume de Recursos Auditados nas Contas 2020 
 

O volume de recurso fiscalizados foi de R$ 2.934.867.639,00 bilhões, sendo que o 
referencial utilizado para determinar a materialidade de planejamento do TJDFT foi a Dotação 
Atualizada em 31/7/2020. 

No encerramento do exercício, foi realizada a revisão da materialidade considerando-
se os saldos das despesas liquidadas e restos a pagar não processados pagos, totalizando R$ 
3.009.921.513,73. 

 

b) Resultados Qualitativos 
Destacam-se os principais resultados qualitativos resultantes dos trabalhos de 

auditoria: 
 
➢ Aprimoramento dos controles internos administrativos, no que tange à efetividade 

e eficiência afetos às atividades desenvolvidas pelas unidades gestoras na gestão e 
fiscalização de contratos; 

➢ Aprimoramento de rotinas e melhorias de resultados quanto à aplicação de 
recursos públicos; 

➢ Redução de riscos quanto à ocorrência de erros ou desvios na execução dos 
processos auditados; 

➢ Melhorias a serem promovidas nos procedimentos de gestão de riscos, de modo a 
suprir devidamente os gestores com informações completas que auxiliem na 
tomada de decisões; 

➢ Melhoria no desempenho da gerência dos recursos físicos e financeiros colocados 
à disposição do Tribunal. 

 

c) Tratamento das recomendações de auditoria interna 
A SEAI apresentou nos trabalhos de auditorias finalizados em 2020, um total de 2 (dois) 

recomendações/orientações, sendo 2 em atendimento, alcançando o percentual de 100% em 
atendimento. 

A síntese das recomendações e providências adotadas pelas unidades administrativas, 
cujo cumprimento foi monitorado pelos núcleos responsáveis encontra-se disponível no link 
https://www.tjdft.jus.br/transparencia/auditoria-e-correicao/auditoria-interna/monitoramentos. 

Observa-se que as recomendações foram atendidas ou encontram-se em fase de 
atendimento, demonstrando que o TJDFT se pauta pela rigorosa observância da legislação, 
envidando esforços para atender as demandas emitidas pela SEAI, a qual acompanha os prazos 
e o atendimento das recomendações encaminhadas às unidades auditadas, a fim de avaliar a 
implementação das medidas adotadas. Em geral, as recomendações apontadas estão associadas 
a fragilidades nos controles internos, entretanto, não foram identificadas impropriedades 
relevantes, capazes de comprometerem o processo organizacional e as ações institucionais do 
TJDFT no exercício de 2020. 

https://www.tjdft.jus.br/transparencia/auditoria-e-correicao/auditoria-interna/monitoramentos
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Recomendações/Orientações de Auditoria da SEAI 

• Total de recomendações/Orientações de auditoria: 2 

• Atendidas: o 

• Em atendimento: 2 

 

VII – DECLARAÇÃO DE INDEPENDÊNCIA 

Em cumprimento ao disposto no art. 5º, inciso II, da Resolução nº 308/202016 do 
Conselho Nacional de Justiça c/c art. 31, inciso II, da Resolução nº 7/2020 deste Tribunal de 
Justiça, DECLARO que esta unidade de auditoria interna atuou com independência, livre de 
qualquer interferência ou influência na seleção dos temas a serem auditados, na determinação 
do escopo dos trabalhos de auditoria, na execução dos procedimentos, bem como no julgamento 
profissional e no reporte de seus resultados, o que possibilitou a manutenção de avaliações e 
posicionamentos independentes e objetivos, conforme preceitua o art. 19 da Resolução 
309/2020 do Conselho Nacional de Justiça. 

Outrossim, DECLARO que, durante a atividade de auditoria, não houve qualquer 
restrição ao acesso completo, livre e irrestrito a todo e qualquer documento, registro ou 
informação, conforme asseguram os art. 18 e seguintes da Resolução CNJ 309/2020. 

VIII - PRINCIPAIS RISCOS E FRAGILIDADES DE CONTROLE DO TRIBUNAL, INCLUINDO 
RISCOS DE FRAUDE, E AVALIAÇÃO DA GOVERNANÇA INSTITUCIONAL 

O TJDFT estabeleceu por meio da Resolução 2 de 2019, sua política e seu sistema de 
governança institucional. A governança é o conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e 
controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com vistas à condução 

 
16 Art. 5º O reporte a que se refere o inciso I do artigo 4º tem o objetivo de informar sobre a atuação da unidade de auditoria interna, 

devendo consignar no respectivo relatório, pelo menos: 
(...) 
II – a declaração de manutenção da independência durante a atividade de auditoria, avaliando se houve alguma restrição ao acesso 
completo e livre a todo e qualquer documento, registro ou informação; (...) 

100%

Recomendações de auditoria em atendimento
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de políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade. Nesse sentido, são 
princípios da governança institucional do TJDFT: a liderança, a transparência, a efetividade, a 
ética, a integridade e o accountability.  

Conforme constou no Relatório de Gestão de 2020, o TJDFT instituiu em junho de 2018 
o Programa de Governança Institucional com o objetivo de implementar boas práticas de 
governança pública capazes de assegurar o atendimento das expectativas da sociedade em 
relação aos serviços prestados, bem como de garantir a evolução dos indicadores de governança 
e gestão mensurados pelo TCU.  

Em 2020, o Programa de Governança Institucional alcançou o patamar de 77% de 
conclusão de suas ações. Como destaques citam-se a elaboração do Plano Estratégico de 2021-
2026, que contou a colaboração direta dos gestores da Casa; a instituição da Política de 
Integridade, por meio da Resolução 4 de 2020; e a atualização do Código de Ética, por meio da 
Portaria Conjunta 76 de 2020. 

A Auditoria Interna como instância de apoio à governança do Tribunal, também 
realizou ações em 2020 visando o fortalecimento do sistema de governança. No campo 
normativo foram publicados o Código de Ética e o Estatuto da Auditoria Interna (Resoluções 6 e 
7 de 2020), importantes instrumentos para a prática da atividade de auditoria. Tais documentos 
estão alinhados às Resoluções do CNJ 308 e 309 de 2020, que organizaram as atividades de 
auditoria interna do Poder Judiciário, sob a forma de sistema, e aprovaram as diretrizes técnicas 
das atividades de auditoria interna governamental do Poder Judiciário, respectivamente.  

O novo Estatuto prevê que a missão da auditoria interna do Tribunal é agregar valor e 
proteger/melhorar as operações organizacionais, auxiliando a Alta Administração no alcance dos 
objetivos institucionais, contribuindo para o fortalecimento de sua governança, gestão de riscos 
e controles internos por meio de avaliação, consultoria e conhecimentos independentes e 
objetivos baseados em riscos. 

Nesse sentido, a auditoria tem levado em consideração fatores de riscos na elaboração 
do seu Plano Anual de Auditoria associados à materialidade, à relevância e à criticidade dos temas 
auditáveis da Casa. Ademais, no planejamento de cada auditoria busca-se realizar a avaliação 
preliminar dos riscos e controles associados ao objeto, a fim de que a auditoria foque seus 
trabalhos nos principais riscos e fragilidades aos quais o Tribunal está exposto. 

A gestão de riscos possui papel e importância fundamentais para uma governança 
efetiva. Trata-se de um processo de trabalho de natureza permanente, estabelecido, direcionado 
e monitorado pela alta administração, aplicável em qualquer área da organização e que 
contempla as atividades de identificar, analisar, avaliar, responder, planejar e executar ações 
para tratar o risco, bem como monitorar e comunicar, visando o alcance dos objetivos do Tribunal 
e o cumprimento de sua missão institucional. 

Desse modo, o gerenciamento de riscos é uma ferramenta importante para alavancar 
a realização dos objetivos organizacionais, com reflexos diretos na melhor alocação de recursos 
e na eficiência do tratamento de incertezas inerentes à gestão pública. 

No contexto do TJDFT, a política de Gestão de Riscos e Controles foi disciplinada por 
meio da Portaria Conjunta 2, de 4 de janeiro de 2019. Considerando que, desde 2018, a Gestão 
de Riscos no Tribunal é tratada como projeto estratégico, em 2020 foi realizada auditoria para 
avaliar o grau de maturidade da gestão de riscos do TJDFT (PA SEI 0017374/2020). 

O trabalho de auditoria constatou-se que o índice de maturidade global da gestão de 
riscos institucionais do TJDFT, o qual resulta da soma das médias ponderadas das dimensões 
avaliadas (ambiente, processos e resultados), foi classificado como intermediário, 42,99%. 
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Não obstante o nível atingido, cabe ressaltar que esse percentual ficou muito próximo 

do limite inicial para classificação como nível intermediário (40,1% a 60%), o que permitiu 
concluir que o Tribunal seguramente alcançou o nível básico, e demonstra capacidade e estrutura 
propícia ao desenvolvimento e avanço do nível intermediário.  

Os resultados da auditoria demonstraram que a gestão de riscos do Tribunal possui 
princípios e padrões documentados, bem como treinamento básico sobre gestão de riscos. 
Contudo, apresenta fragilidades quanto à supervisão e ao monitoramento do processo de gestão 
de riscos, que permitam o seu aprimoramento de maneira regular. 

A auditoria oportunizou a concepção do indicador de desempenho para a gestão de 
riscos, o qual irá compor a cesta de indicadores estratégicos do próximo quinquênio e terá como 
objetivo acompanhar o Índice de Maturidade da Gestão de Riscos no TJDFT. 

Ademais, a auditoria interna iniciou trabalhos direcionados aos riscos trazidos pela 
pandemia de Covid-19 e suas implicações, que exigiram da gestão ações tempestivas para 
viabilizar a continuidade da prestação jurisdicional à sociedade. 

Nesse sentido, encontra-se em andamento um acompanhamento para avaliar a 
completude e suficiência das ações adotadas pelos gestores de contrato de prestação de serviços 
com dedicação exclusiva de mão de obra durante o período emergencial de prevenção à 
contaminação por Coronavírus, estabelecido na Portaria Conjunta nº 35/2020 do TJDFT.  Além 
disso, foi realizada auditoria para avaliar o processo de compras realizadas no período de 
pandemia da COVID-19, quanto aos aspectos de eficiência, eficácia e efetividade, bem como a 
legislação aplicável. Na realização desta auditora não foram identificadas irregularidades ou 
impropriedades, e os apontamentos de auditoria foram sanados ainda na fase de execução. 

Esses resultados demonstram o comprometimento da Casa com a gestão de riscos de 
processos críticos, tratado como projeto estratégico do Tribunal, e com o alinhamento das 
atividades por meio de cooperação, colaboração e comunicação entre os setores com vistas a 
fortalecer a governança institucional.  

Pelo exposto, conclui-se que a governança e o gerenciamento de riscos do TJDFT têm 
operado de maneira satisfatória para apoiar o atingimento dos objetivos organizacionais, 
promover e facilitar a melhoria contínua do órgão. 
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IX - ATOS EMANADOS PELOS ÓRGÃOS DE CONTROLE EXTERNO  

a) Julgamento das contas anuais do TJDFT 
Não existem determinações/recomendações, originárias de processos de contas 

anuais, pendentes de atendimento.  
A seguir, destacam-se, disponíveis no sítio 

http://www.tjdft.jus.br/institucional/controle-interno/prestacao-de-contas, os processos de 
contas anuais do TJDFT julgados pelo TCU. 

 

HISTÓRICO DO JULGAMENTO DAS TOMADAS DE CONTAS ANUAIS DO TJDFT PELO TCU 

PROCESSO EXERCÍCIO  SITUAÇÃO ACÓRDÃO COLEGIADO RELATOR JULGAMENTO 

007.516/2003-4 2002 Julgado 1130/2011 1ª Câmara 
Marcos Bemquerer 

Costa 
Regulares com 

ressalva 

008.647/2004-9 2003 Julgado 934/2015 2ª Câmara Marcos Bemquerer 
Costa 

Regulares 

012.915/2005-6 2004 Julgado 2365/2015 2ª Câmara 
Marcos Bemquerer 

Costa 
Regulares com 

ressalva 

014.271/2006-4 2005 Julgado 949/2007 2ª Câmara 
Augusto Sherman 

Cavalcanti 
Regulares 

019.613/2007-3 2006 Julgado 7023/2009 1ª Câmara Walton Alencar 
Rodrigues 

Regulares 

016.918/2008-0 2007 Julgado 2631/2009 1ª Câmara Walton Alencar 
Rodrigues 

Regulares 

015.165/2009-0 2008 Julgado 4174/2010 2ª Câmara 
André Luís de 

Carvalho 
Regulares com 

ressalva 
023.013/2010-9 2009 Julgado 3319/2011 2ª Câmara André Luís de 

Carvalho 
Regulares 

019.323/2011-5 2010 Julgado 2959/2012 1ª Câmara 
Augusto Sherman 

Cavalcanti 
Regulares 

020.873/2012-3 2011 Julgado 9237/2015 2ª Câmara Ana Lúcia Arraes de 
Alencar 

Regulares 

022.144/2013-7 2012 Julgado 3080/2015 1ª Câmara 
Augusto Sherman 

Cavalcanti 
Regulares 

019.135/2014-9 2013 Julgado 3033/2015 2ª Câmara Vital do Rêgo Filho Regulares 
027.540/2015-4 2014 Julgado 8520/2016 2ª Câmara Vital do Rêgo Filho Regulares 

- 2015 
TJDFT não foi selecionado para julgamento das contas pelo TCU (DN nº 147, de 11 
de novembro de 2015) 

025.736/2017-5 2016 Julgado 2088/2019 2ª Câmara Raimundo Carreiro 
Silva 

Regulares 

- 2017 
TJDFT não foi selecionado para julgamento das contas pelo TCU (DN nº 163, de 6 
de dezembro de 2017). 

033.712/2019-0 2018 Julgado 13904/2020 2ª Câmara Raimundo Carreiro 
Silva 

Regulares 

- 2019 
TJDFT não foi selecionado para julgamento das contas pelo TCU (DN Nº 180 de 11 
de dezembro de 2019). 

- 2020 
TJDFT não foi selecionado para julgamento das contas pelo TCU (Decisão Normativa 
nº 188 de 30 de setembro de 2020). 

              Fonte: Elaborado pela SEAI 
 

b) Tratamento de determinações e recomendações do TCU 
 

As decisões proferidas pelo TCU são encaminhadas ao TJDFT por meio do sistema 
Conecta- TCU, plataforma de comunicação processual e de interação com o Tribunal de Contas 
da União, por meio da qual é possível, em um ambiente totalmente on-line, realizar e acessar 

http://www.tjdft.jus.br/institucional/controle-interno/prestacao-de-contas
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProcesso?cod=3876639
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProcesso?cod=4145368
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProcesso?cod=4384150
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProcesso?cod=42521792
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProcesso?cod=42756218
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProcesso?cod=42998334
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProcesso?cod=44166595
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProcesso?cod=44968351
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProcesso?cod=46357557
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProcesso?cod=48802778
https://contas.tcu.gov.br/etcu/AcompanharProcesso?p1=22144&p2=2013&p3=7
https://contas.tcu.gov.br/etcu/AcompanharProcesso?p1=19135&p2=2014&p3=9
https://contas.tcu.gov.br/etcu/AcompanharProcesso?p1=27540&p2=2015&p3=4
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comunicações processuais, enviar documentos, acessar processos e informações existentes no 
TCU de interesse direto desta Corte. 

 Conforme restou definido nos autos do PA 0027549/2019, incumbe a esta Secretaria 
de Auditoria Interna gerir o recebimento das comunicações do Tribunal de Contas da União na 
plataforma Conecta-TCU e encaminhá-las às unidades administrativas interessadas e 
responsáveis pela adoção de eventuais providências para o seu devido atendimento. 

A Secretaria de Auditoria Interna, por intermédio de suas Coordenadorias, realiza o 
monitoramento do cumprimento das determinações/recomendações do TCU pelas respectivas 
unidades responsáveis, informações que, por fim, devem ser consolidadas no Relatório de 
Gestão. 

A estrutura de controles internos referente ao acompanhamento e tratamento das 
deliberações enviadas pelo TCU consiste no conjunto de elementos que vão desde os normativos 
internos, processos de trabalho e atividades de controle, até o espaço reservado no sítio do TJDFT 
para a divulgação de informações, visando dar maior transparência às ações promovidas pelo 
Tribunal em atendimento às deliberações da Corte de Contas. 

As determinações/recomendações atendidas e em atendimento (inclusive de 
exercícios anteriores pendentes), com a identificação do respectivo processo de origem e a 
descrição das providências adotadas no âmbito do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios – TJDFT estão apresentadas no sítio desta Corte, podendo ser acessadas através do 
link https://www.tjdft.jus.br/transparencia/auditoria-e-correicao/auditoria-interna/arquivos-
2020/tcu. 

Assim, no exercício de 2020 foram relacionados um total de 109 (cento e nove) Acórdãos 

dirigidos ao TJDFT com 51 (cinquenta e uma) determinações, cujo atendimento está assim 

expresso: 

a) Determinações atendidas: 8 

b) Determinações com cumprimento suspenso em decorrência de determinação 

judicial: 43 

 

 

Acórdãos 
Dirigidos ao 

TJDFT 

 Total 

Determinações 

Atendidas 8 

51 
Com cumprimento suspenso em 

decorrência de determinação 
judicial 

43 

Outros 
Orientações Atendidas 4 

58 
Outras 54 

 109 

 

100%

Derminações do TCU atendidas
(não suspensas por determinação judicial)

https://www.tjdft.jus.br/transparencia/auditoria-e-correicao/auditoria-interna/arquivos-2020/tcu
https://www.tjdft.jus.br/transparencia/auditoria-e-correicao/auditoria-interna/arquivos-2020/tcu
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Cumpre esclarecer que o elevado número de Acórdãos do Tribunal de Contas da União 
dirigidos a este Tribunal de Justiça no exercício de 2020 decorre, substancialmente, do 
julgamento de aposentadorias concedidas por esta Corte, em que há o pagamento da parcela 
denominada “opção”, em face do novo entendimento assentado pela Corte de Contas no 
Acórdão 1599/2019-Plenário, bem como da controvérsia que envolve o pagamento de quintos 
incorporados em decorrência do exercício de função comissionada ou cargo em comissão entre 
a edição da Lei 9.624/1998 e a MP 2.225-48/2001, objeto do RE 638.115. 

Verifica-se, assim, do acompanhamento realizado por esta unidade de Auditoria 
Interna, que o TJDFT atende as determinações/recomendações constantes das deliberações do 
TCU, implementando ações que evidenciam o comprometimento da Instituição na busca de 
melhorias dos processos organizacionais e de correção e adequação de circunstâncias apontadas 
pelo controle externo. 

X – INDICADORES – Anexo V 

Foram estabelecidos indicadores de auditoria com vistas a medir o desempenho e 
comparar com metas preestabelecidas e contribuir para aperfeiçoar os sistemas de 
monitoramento e avaliação, conforme resultados apresentados no e ANEXO V. 

XI - PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

Considerando-se todo o exposto, submete-se o presente Relatório de Atividades 
Anual da Secretaria de Auditoria Interna ao elevado crivo do Excelentíssimo Presidente desta 
Corte de Justiça, com proposição de encaminhamento ao Colendo Conselho Especial, no 
exercício de sua função administrativa,  para apreciação das atividades de auditoria, de 
consultoria, de ações de negócio e de capacitação realizadas no exercício de 2020, em 
cumprimento ao disposto no § 1º do art.5º da Resolução-CNJ 308/202017 e ao disposto no art. 
30, inciso I c/c art. 31, §1º e §2º da Resolução-TJDFT 7/202018. 

Por fim, oportuno consignar o irrestrito apoio da Alta Administração do TJDFT e dos 
Gestores e respectivas equipes auditadas na realização dos trabalhos, oportunidade que esta 
Secretaria de Auditoria Interna reafirma seu compromisso de atuação com independência, 
objetividade, zelo e proficiência profissionais, em estrita conformidade com os ditames 
constitucionais, legais e normativos de regência, bem como de acordo com os princípios éticos 
que devem permear a conduta do auditor. 
 

Respeitosamente, 
 
 

DANIELA LUCAS RIBEIRO DE ÁVILA 
Secretária de Auditoria Interna 

 
17 § 1º A unidade de auditoria interna deverá encaminhar o relatório anual das atividades desempenhadas no exercício anterior ao órgão 
colegiado competente do tribunal ou conselho até o final do mês de julho de cada ano. 
18 Art. 30 O titular da unidade de Auditoria Interna do Tribunal reportar-se-á: 
I – funcionalmente, ao Conselho Especial, no exercício das funções administrativas, mediante apresentação de relatório anual das atividades 
exercidas; e 
II – administrativamente, ao Presidente do Tribunal. 
Art. 31 Nos termos do art. 5º da Resolução 308/2020 do Conselho Nacional de Justiça, a unidade de Auditoria Interna reportará anualmente 
ao Conselho Especial, no exercício das funções administrativas, relatório de atividade que conterá no mínimo. (...) 
§ 1º A unidade de Auditoria Interna deverá encaminhar o relatório anual das atividades desempenhadas no exercício anterior ao Conselho 
Especial, no exercício das funções administrativas até o final do mês de julho de cada ano. 
§ 2º O relatório anual das atividades deverá ser autuado e distribuído, no prazo máximo de trinta dias, a contar da data do seu recebimento, 
para que o Conselho Especial, no exercício das funções administrativas delibere sobre a atuação da unidade de Auditoria Interna. 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3288
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1407832

 

EMENTA

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO. APROVAÇÃO DO RELATÓRIO ANUAL DE ATIVIDADES DE 
AUDITORIA INTERNA. ANO 2020. RESOLUÇÃO CNJ 308/2020. RESOLUÇÃO TJDFT N. 7/2020. 
BREVE HISTÓRICO DA CRIAÇÃO DA UNIDADE. OBRIGATORIEDADE DE REPORTE AO 
CONSELHO ESPECIAL NA FUNÇÃO ADMINISTRATIVA. APRECIAÇÃO DO DESEMPENHO 
DAS ATIVIDADES EM RELAÇÃO AO PLANO ANUAL DE AUDITORIA. APROVAÇÃO.

1. A auditoria interna é definida pela Resolução TJDFT n. 7 de 6/8/2020 como atividade independente e 
objetiva de avaliação e consultoria com o objetivo de agregar valor às operações da organização, de modo a 
auxiliar na concretização dos objetivos organizacionais, mediante avaliação da eficácia dos processos de 
gerenciamento de riscos, de controles internos, de integridade e de governança (art. 2º), tendo como missão 
agregar valor e proteger/melhorar as operações organizacionais, auxiliando a Alta Administração no alcance 
dos objetivos institucionais, contribuindo para o fortalecimento de sua governança, gestão de riscos e 
controles internos por meio de avaliação, consultoria e conhecimentos independentes e objetivos baseados 
em riscos.

2. O reporte ao Conselho Especial, no exercício das funções administrativas, deve se dar por meio de 
relatório de atividade que conterá, no mínimo, o desempenho da unidade de Auditoria Interna em relação ao 
Plano Anual de Auditoria, evidenciando a relação entre o planejamento de auditoria e as auditorias 
efetivamente realizadas, apontando o(s) motivo(s) que inviabilizou(aram) a execução da(s) auditoria(s), as 
consultorias realizadas; e os principais resultados das avaliações.
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3. Observado o cumprimento dos requisitos previstos nos atos normativos pela unidade, aprova-se o 
relatório referente ao ano de 2020.

 

 

ACÓRDÃO

Acordam os Senhores Desembargadores do(a) Conselho Especial Administrativo do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios, JOSAPHÁ FRANCISCO DOS SANTOS - Relator, CESAR LOYOLA - 
1º Vogal, CARMELITA BRASIL - 2º Vogal, CRUZ MACEDO - 3º Vogal, WALDIR LEÔNCIO LOPES 
JÚNIOR - 4º Vogal, HUMBERTO ULHÔA - 5º Vogal, J. J. COSTA CARVALHO - 6º Vogal, SANDRA 
DE SANTIS - 7º Vogal, ANA MARIA AMARANTE - 8º Vogal, JAIR SOARES - 9º Vogal, VERA 
ANDRIGHI - 10º Vogal, NILSONI DE FREITAS CUSTODIO - 11º Vogal, SANDOVAL OLIVEIRA - 12º 
Vogal, ALFEU MACHADO - 13º Vogal, LEILA ARLANCH - 14º Vogal, FÁTIMA RAFAEL - 15º Vogal 
e MARIA DE LOURDES ABREU - 16º Vogal, sob a Presidência do Senhor Desembargador ROMEU 
GONZAGA NEIVA, em proferir a seguinte decisão: CONHECIDO. PROVIDO. UNÂNIME., de acordo 
com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

 

Brasília (DF), 22 de Março de 2022  

 

Desembargador JOSAPHÁ FRANCISCO DOS SANTOS 
Relator

 

RELATÓRIO

 

 

Cuida-se de processo administrativo que tem por objeto o Relatório Anual de Atividades de 
Auditoria Interna – RAINT e Anexos I, II, III, IV e V, os quais consolidam todas as atividades 
desenvolvidas pela Secretaria de Auditoria Interna deste tribunal no exercício de 2020, e demais 
informações pertinentes.

De acordo com o art. 5º, § 1º e § 2º da Resolução CNJ 308/2020, “a unidade de auditoria interna 
deverá encaminhar, por intermédio do presidente, o relatório anual das atividades 
desempenhadas no exercício anterior ao órgão colegiado competente do tribunal ou conselho até 
o final do mês de julho de cada ano”, para fins de deliberação sobre a atuação da referida 
unidade.

Na hipótese, os autos foram primeiramente distribuídos ao em. Desembargador Jesuíno 
Aparecido Rissato em 4.8.2021, vindo a mim redistribuídos em 14.2.2022 (ID 32677838).

É o relatório.
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VOTOS

 

O Senhor Desembargador JOSAPHÁ FRANCISCO DOS SANTOS - Relator 

Cuida-se de processo administrativo que tem por objeto o Relatório Anual de Atividades de Auditoria 
Interna – RAINT e Anexos I, II, III, IV e V, os quais consolidam todas as atividades desenvolvidas pela 
Secretaria de Auditoria Interna deste tribunal no exercício de 2020, e demais informações pertinentes.

Registro que autos vieram a mim redistribuídos em fevereiro deste ano (2022), após a convocação do relator 
originário, Desembargador Jesuíno Rissato, para compor o Superior Tribunal de Justiça (ID 32677838).

 

1. Breve histórico -

Esclareço, inicialmente, que a unidade de auditoria interna foi criada no âmbito deste Tribunal de Justiça há 
menos de dois anos, por força da determinação contida na Resolução n. 308 de 11/3/2020, do Conselho 
Nacional de Justiça.

Referido ato normativo estabelece que a unidade deve reportar-se, funcionalmente, ao órgão colegiado 
competente do tribunal ou conselho, mediante apresentação de relatório anual das atividades exercidas e, 
administrativamente, ao presidente do tribunal ou conselho, nos seguintes termos:

Art. 4º A unidade de auditoria interna do órgão reportar-se-á:

I – funcionalmente, ao órgão colegiado competente do tribunal ou conselho, mediante 
apresentação de relatório anual das atividades exercidas, observado o disposto no art. 5º, § 2º, 
desta Resolução; e

II – administrativamente, ao presidente do tribunal ou conselho.

 

Art. 5º O reporte a que se refere o inciso I do artigo 4º tem o objetivo de informar sobre a 
atuação da unidade de auditoria interna, devendo consignar no respectivo relatório, pelo menos:

I – o desempenho da unidade de auditoria interna em relação ao Plano Anual de Auditoria, 
evidenciando:

a) a relação entre o planejamento de auditoria e as auditorias efetivamente realizadas, 
apontando o(s) motivo(s) que inviabilizou(aram) a execução da(s) auditoria(s);

b) as consultorias realizadas; e

c) os principais resultados das avaliações.

II – a declaração de manutenção da independência durante a atividade de auditoria, indicando 
se houve alguma restrição não fundamentada ao acesso completo e livre a todo e qualquer 
documento, registro ou informação; e (redação dada pela Resolução n. 422, de 28.9.2021)

III – os principais riscos e fragilidades de controle do tribunal ou conselho, incluindo riscos de 
fraude, e avaliação da governança institucional.
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§ 1º A unidade de auditoria interna deverá encaminhar, por intermédio do presidente, o 
relatório anual das atividades desempenhadas no exercício anterior ao órgão colegiado 
competente do tribunal ou conselho até o final do mês de julho de cada ano. (redação dada pela 
Resolução n. 422, de 28.9.2021)

§ 2º O relatório anual das atividades deverá ser autuado e distribuído, no prazo máximo de 
trinta dias, a contar da data do seu recebimento, para que o órgão colegiado competente do 
tribunal ou conselho delibere sobre a atuação da unidade de auditoria interna.

§ 3º O relatório anual das atividades deverá ser divulgado na internet, na página do tribunal ou 
conselho, até trinta dias após a deliberação do órgão colegiado competente do tribunal ou 
conselho.

 

No âmbito deste tribunal, a Resolução n. 7 de 6/8/2020 institui o Estatuto de Auditoria Interna, tendo por 
embasamento a referida Resolução n. 308 do CNJ, bem como a Resolução n. 309 daquele mesmo órgão e, 
ainda, o acórdão TCU n. 2.622/2015 e os procedimentos e normas adotados pela comunidade nacional e 
internacional que tratam de controle interno e auditoria interna, em especial o Framework Internacional de 
Práticas Profissionais (International Professional Practices Framework – IPPF) do The 
InstituteofInternationalAuditors – IIA, sendo executada a 3ª linha do modelo de três linhas do nominado 
instituto.

A auditoria interna é definida pelo referido ato normativo deste tribunal como atividade independente e 
objetiva de avaliação e consultoria com o objetivo de agregar valor às operações da organização, de modo a 
auxiliar na concretização dos objetivos organizacionais, mediante avaliação da eficácia dos processos de 
gerenciamento de riscos, de controles internos, de integridade e de governança (art. 2º), tendo como missão 
agregar valor e proteger/melhorar as operações organizacionais, auxiliando a Alta Administração no alcance 
dos objetivos institucionais, contribuindo para o fortalecimento de sua governança, gestão de riscos e 
controles internos por meio de avaliação, consultoria e conhecimentos independentes e objetivos baseados 
em riscos (art. 3º).

O universo de atuação da unidade está discriminado no art. 7º da Resolução n. 7/2020/TJDFT, que dispõe:

Art. 7º O universo de atuação da unidade de Auditoria Interna abrange o exame de atos, fatos e 
contratos administrativos, incluindo a avaliação de sistemas, operações, programas ou projetos 
de interesse da atividade de auditoria e inclui, entre outras:

I – o exercício das competências descritas no art. 70 e 74 da Constituição Federal, 
compreendendo as seguintes ações:

a) a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do órgão, quanto 
à legalidade, legitimidade, economicidade;

b) a avaliação do cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos 
programas de governo e dos orçamentos da União;

c) a comprovação da legalidade e avaliação dos resultados, quanto à eficácia e eficiência da 
gestão orçamentária, financeira e patrimonial no TJDFT;

d) o apoio do controle externo no exercício de sua missão institucional.

II - o exame e a avaliação da adequação e da eficácia da governança, da gestão, do 
gerenciamento de riscos, dos controles internos estabelecidos e da qualidade do desempenho de 
cumprir com as responsabilidades determinadas para alcançar as metas e os objetivos 
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declarados pelo Tribunal;

III – a avaliação da confiabilidade e da integridade das informações e os meios usados para 
identificar, mensurar, classificar e reportar tais informações;

IV – a avaliação dos sistemas estabelecidos para garantir a conformidade com políticas, planos, 
procedimentos, leis e regulamentos que poderiam ter impacto significativo no Tribunal;

V – a avaliação dos meios de salvaguardar os ativos e, conforme apropriado, verificar a 
existência de tais ativos;

VI – a avaliação da efetividade, da eficácia e da eficiência na utilização dos recursos;

VII – a avaliação das operações, dos programas ou dos projetos para verificar se os resultados 
são consistentes com objetivos e metas estabelecidos e se estão sendo conduzidos conforme 
planejado;

VIII – a prestação de serviços de consultoria relacionados a governança, gerenciamento de 
riscos e controles internos, conforme apropriado para o Tribunal;

IX – o reporte de exposições significativas a riscos e questões de controle, incluindo riscos de 
fraude, questões de governança e outros assuntos necessários ou solicitados pelo Conselho 
Especial, no exercício das funções administrativas, ou pelo Presidente do Tribunal; 
X – a avaliação de operações específicas a pedido do Presidente do Tribunal; 
XI – o reporte periódico do propósito, da autoridade, da responsabilidade e do desempenho da 
atividade de auditoria interna em relação ao seu plano.

 

Nesse viés, o reporte ao Conselho Especial, no exercício das funções administrativas, deve se dar por meio 
de relatório de atividade que conterá, no mínimo (art. 5º da Resolução CNJ n. 308/2020 e art. 31 da 
Resolução TJDFT n. 7/2020):

I – o desempenho da unidade de Auditoria Interna em relação ao Plano Anual de Auditoria, 
evidenciando:

a) a relação entre o planejamento de auditoria e as auditorias efetivamente realizadas, 
apontando o(s) motivo(s) que inviabilizou(aram) a execução da(s) auditoria(s);

b) as consultorias realizadas; e

c) os principais resultados das avaliações.

II – a declaração de manutenção da independência durante a atividade de auditoria, avaliando 
se houve alguma restrição ao acesso completo e livre a todo e qualquer documento, registro ou 
informação; e

III – os principais riscos e fragilidades de controle do Tribunal, incluindo riscos de fraude, e 
avaliação da governança institucional.

 

Traçadas essas diretrizes, passo a analisar o Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna – 
RAINT e Anexos I, II, III, IV e V, referente ao ano de 2020.
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2. Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna – RAINT, ano 2020 – ID 27892619

 

2.1. O desempenho da unidade em relação ao Plano Anual de Auditoria

 

O relatório demonstra que a unidade pautou suas atividades, no exercício de 2020, no Plano de Auditoria 
de Longo Prazo – PALP; Plano Anual de Auditoria – PAA/2020 e nos Planos de Negócio PAN-
Aud/2020 e de Capacitação PAC-Aud/2020, todos contemplados na Resolução n. 309/2020/CNJ e 
Resolução 7/2020/TJDFT e submetidos à apreciação e à aprovação do Presidente deste Tribunal de Justiça 
nos autos do Processo Administrativo SEI n. 0026839/2019.

Referido Plano Anual de Auditoria foi aprovado no âmbito deste tribunal nos termos da Portaria GPR 2425 
de 17 de dezembro de 2019, esclarecendo, o relatório, em seguida, que o planejamento da unidade de 
auditoria interna deve ser flexível, considerando a possibilidade de mudanças no contexto organizacional da 
unidade auditada, a exemplo de alterações no planejamento estratégico, revisão dos objetivos, alterações 
significativas nas áreas de maior risco ou mesmo alterações de condições externas.

E, nesse viés, em razão do dever de aperfeiçoamento contínuo no planejamento de auditoria decorrentes das 
inovações e dos aprimoramentos de auditoria e, ainda, considerando as ações estratégicas da nova gestão 
desta Corte para o biênio 2020/2022 e o cenário de prioridades institucionais decorrentes da pandemia 
Covid-19, foi apresentada proposta de alteração e atualização do PAA/2020 e demais ações de gestão da 
SEAI 2020 (Plano de Negócio de Auditoria PAN-Aud 2020; Plano de Capacitação de Auditoria PAC-Aud 
2020), devidamente aprovado pelo Presidente desta Corte de Justiça nos autos do PA 0018299/2020 (ID. 
1574685).

Assim, o Plano Anual de Auditoria 2020 previu a realização de 8 (oito) auditorias a serem executadas 
naquele mesmo ano, tendo sido realizadas e/ou iniciadas 14 (quatorze) auditorias e 4 (quatro) 
consultorias, sendo alcançado o índice de 225% (duzentos e vinte e cinco por cento), abrangendo as 
seguintes áreas, conforme detalhado no Anexo I:

1) Auditoria na Gestão do TJDFT (Processo de Contas);

2) Auditoria na Transparência e Prestação de Contas;

3) Auditoria de Conformidade do Relatório de Gestão e Rol de Responsáveis;

4) Auditoria nas Contas e na Gestão Financeira Contábil Orçamentária:

4.1) Auditoria nos atos e no desempenho da gestão (Contas 2020);

4.2) Auditoria de Pessoal (Contas 2020);

4.3) Auditoria nas Despesas Gerais (Contas 2020);

4.4) Auditoria nos Bens Intangíveis (Contas 2020);

4.5) Auditoria Gestão Patrimônio Imobiliário (Contas 2020);

5) Auditoria na Gestão de Riscos;

6) Auditoria de conformidade nas compras e contratações em geral;

7) Auditoria em Serviços com utilização de mão-de-obra terceirizada;
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8) Auditoria Contínua na Gestão de Pessoas - cessão de pessoal;

9) Auditoria nos Depósitos Judiciais (em andamento). 

 

No tocante às consultorias, devido à situação de excepcionalidade, instabilidade e incertezas ocasionada 
pela pandemia do COVID-19, o setor realizou atividades de assessoramento, aconselhamento e 
recomendações às unidades gestoras de contrato e de atos de pessoal da Casa, com o objetivo de auxiliar os 
gestores na mitigação dos riscos que pudessem colocar em xeque as ações adotadas.

Nesse aspecto, o relatório evidencia que foram realizados trabalhos de consultoria/monitoramento com 
vistas à identificação de riscos e à análise de controles adotados pelos gestores de contratos de 
terceirização vigentes no âmbito desta Corte, a fim de avaliar a adequação e a eficácia dessas ações e 
propor novas medidas de contingenciamento e, assim, subsidiar as futuras tomadas de decisão pela 
Administração desta Corte de Justiça.

Ademais, foram realizados trabalhos de consultoria/monitoramento juntamente à Secretaria de Gestão de 
Pessoas, haja vista a adoção do regime de Plantão Extraordinário, com a suspensão do trabalho presencial 
de magistrados, servidores e colaboradores nas unidades judiciárias da Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios, com o objetivo de avaliar, especialmente, a adoção do regime de teletrabalho extraordinário, 
determinadas rubricas da folha de pagamento e o controle do recadastramento anual de magistrados, 
servidores e pensionistas.

Ao final, foram descritas as consultorias/monitoramentos prestadas(os), consoante detalhamento do Anexo 
I:

1) Consultoria/Acompanhamento em Serviços com utilização de mão-de-obra terceirizada no 
contexto da pandemia COVID;

2) Consultoria/Acompanhamento no tratamento dispensado pelo Tribunal aos servidores que 
executam atividades não compatíveis com o teletrabalho no período do Plantão Extraordinário;

3) Consultoria/Acompanhamento nos controles implementados pela Secretaria de Gestão de 
Pessoas relativamente ao recadastramento anual de magistrados e servidores aposentados e 
pensionistas no período de Pandemia; e

4) Consultoria/Acompanhamento do pagamento de parcelas decorrentes de pressupostos 
específicos a servidores deste TJDFT no período de Plantão Extraordinário.

 

Não obstante, a Secretaria de Auditoria Interna avaliou ainda o Relatório de Gestão Fiscal – RGF, o qual 
é elaborado pela Secretaria de Recursos Orçamentários e Financeiros – SEOF e deve ser emitido e assinado, 
quadrimestralmente, pelo Presidente do Tribunal de Justiça, juntamente com os responsáveis pela 
administração financeira e pelo controle interno, conforme dicção do art. 54, caput, e parágrafo único, da 
LC 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), e deve conter as informações discriminadas no art. 55 
do referido normativo, com ampla transparência e divulgação em meios eletrônicos de acesso público.

Referida avaliação pautou-se especialmente no que se refere à análise dos limites de despesa estabelecidos 
pela LRF e à conferência da conformidade dos três Relatórios de Gestão Fiscal elaborados no âmbito desta 
Corte de Justiça.

Dentro de suas atribuições, infere-se ainda a emissão de parecer sobre os atos de pessoal, nos termos da 
Instrução Normativa n. 78/2018, do Tribunal de Contas da União, que dispõe sobre o envio, o 
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processamento e a tramitação de informações alusivas a atos de admissão de pessoal e de concessão de 
aposentadoria, reforma e pensão, para fins de registro, no âmbito daquela Corte de Contas, nos termos do 
art. 71, inciso III, da Constituição Federal.

Quanto ao tópico, o parecer deverá analisar a legalidade dos atos de admissão e de concessão de 
aposentadoria e pensão disponibilizados no sistema e-Pessoal pelos órgãos de pessoal a ele vinculados, 
mediante o cotejo dos dados previamente cadastrados no referido sistema pelo órgão de pessoal com 
aqueles constantes dos respectivos processos e nas correspondentes fichas financeiras constantes no sistema 
de pagamento da folha, referentes ao mês de emissão do ato, de forma a subsidiar a sua análise, bem como 
acompanhar o respectivo julgamento pelo TCU.

Trata-se, assim, de análises mandatórias relativas aos procedimentos de controle sobre os atos de 
admissão, aposentadoria e pensão que, no ano de 2020, representaram 366 (trezentos e sessenta e seis) 
avaliações, com emissão de parecer, divididas em 106 (cento e seis) atos de nomeação, 212 (duzentos e 
doze) atos de aposentadoria e 48 (quarenta e oito) concessões de pensões vitalícias/temporárias.

O setor esclarece que, para cada auditoria realizada, é produzido um Relatório Final de Auditoria, 
contendo os resultados dos exames e recomendações ao titular da unidade auditada para regularizar 
eventuais pendências, fundamentadas na análise das manifestações preliminares, quando cabíveis, havendo 
o devido monitoramento da implementação das recomendações, sobretudo quando os problemas 
apontados implicam em risco de dano ao erário ou de comprometimento direto das metas estratégicas 
definidas pela entidade auditada.

Quanto a este ponto, o relatório explicita que, no exercício de 2020, foram previstos 13 (treze) 
monitoramentos e executados 15 (quinze), alcançando o percentual de 115%, conforme detalhado no 
Anexo II.

Dentro ainda do espeque do PAA 2020, evidencia-se o resultado extremamente positivo em relação à 
capacitação profissional dos servidores lotados na SEAI, sendo estimada para o exercício o total de 840h 
e realizadas 3.064h, alcançando o percentual de 364%.

Com relação ao Plano de Negócios previsto no art. 51 do Estatuto da Auditoria Interna do TJDFT – 
Resolução 07/2020, os resultados também excederam as premissas pré-estabelecidas, pois foram previstas 
19 (dezenove) ações de negócio e executadas 22 (vinte e duas), alcançando o percentual de execução de 
115%, conforme detalhado no Anexo III.

Quanto à prestação de contas, destaca o relatório que o Tribunal de Contas da União, considerando, dentre 
outras, a necessidade de aumentar a transparência, a credibilidade e a utilidade das contas públicas, 
publicou, em 22 de abril de 2020, a Instrução Normativa 84, que estabelece normas para a tomada e 
prestação de contas dos administradores e responsáveis da administração pública federal, para fins de 
julgamento por aquela Corte, nos termos do art. 7º da Lei 8.443, de 1992.

Nesse novo regulamento, o relatório esclarece que houve significativa inovação na forma de prestação de 
contas, ficando a cargo das unidades de auditoria interna a elaboração e a certificação de auditoria 
financeira e de conformidade das contas anuais, com o intuito de assegurar que as prestação de 
contas tratadas no título II da Instrução Normativa TCU 84/20 expressem, de forma clara e objetiva, 
a exatidão dos demonstrativos contábeis, a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos de 
gestão subjacentes, em todos os aspectos relevantes, de acordo com os critérios aplicáveis.

Desse modo, a unidade esclarece que seu trabalho de asseguração relacionadas às prestações de contas dos 
responsáveis abrange, nos termos do art. 12 da IN 84/2020:

I - a avaliação do cumprimento da obrigação de prestar contas, no atendimento das finalidades 
previstas na instrução normativa em destaque;
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II - a certificação, consoante o disposto no inciso IV do art. 74 da Constituição Federal e no art. 
50 da Lei 8.443, de 1992, realizada de acordo com as normas técnicas de auditoria, mediante 
auditoria integrada financeira e de conformidade nas UPC, unidades, contas contábeis ou ciclos 
de transações relacionados ao Balanço Geral da União;

III - os demais trabalhos de avaliação e de outras naturezas, constantes nos planos anuais de 
atividades de auditoria interna ou de fiscalização dos órgãos de controle interno.

 

Atenta a essa nova sistemática de prestação de contas inaugurada pela IN 84/2020, a auditoria nas Contas 
2020, realizada pela Secretaria de Auditoria Interna, verificou que as demonstrações contábeis do TJDFT 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do 
órgão em 31 de dezembro de 2020, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicadas 
ao setor público.

Quanto às transações subjacentes às demonstrações contábeis acima referidas e os atos de gestão relevantes 
dos responsáveis o relatório informa que foram selecionados os seguintes ciclos contábeis correspondentes 
às despesas de i) pessoal; ii) despesas gerais (Aquisições e Contratos); iii) bens intangíveis (Softwares); iv) 
imobilizado; e v) resultados do exercício (Demonstrações Contábeis), concluindo pela conformidade, em 
todos os aspectos relevantes, com as leis e regulamentos aplicáveis e com os princípios de administração 
pública que regem a gestão financeira responsável e a conduta de agentes públicos.

O volume de recurso fiscalizados foi de R$ 2.934.867.639,00 (dois bilhões novecentos e trinta e quatro 
milhões oitocentos e sessenta e sete mil seiscentos e trinta e nove reais), sendo que o referencial utilizado 
para determinar a materialidade de planejamento do TJDFT foi a Dotação Atualizada em 31/7/2020. No 
encerramento do exercício, foi realizada a revisão da materialidade considerando-se os saldos das despesas 
liquidadas e restos a pagar não processados pagos, totalizando R$ 3.009.921.513,73 (três bilhões nove 
milhões novecentos e vinte e um mil quinhentos e treze reais e setenta e três centavos).

Destarte, no que toca ao desempenho da unidade em relação ao Plano Anual de Auditoria, vislumbro que 
foram superadas as metas estabelecidas, alcançando-se excelentes resultados.

 

2.2 Declaração de Manutenção da Independência Durante o Desempenho da Atividade de Auditoria

 

Neste tópico, os atos normativos em exame para averiguação da conformidade do relatório (art. 5º, II, da 
Resolução CNJ nº 308/2020 e art. 31, II, da Resolução TJDFT nº 7/2020) determinam seja exarada uma 
declaração de manutenção da independência durante a atividade de auditoria, indicando se houve alguma 
restrição não fundamentada ao acesso completo e livre a todo e qualquer documento, registro ou 
informação.

Em cumprimento à norma, vislumbro do relatório referida declaração, a qual se encontra exarada nos 
seguintes termos:

“Em cumprimento ao disposto no art. 5º, inciso II, da Resolução nº 308/202016 do Conselho 
Nacional de Justiça c/c art. 31, inciso II, da Resolução nº 7/2020 deste Tribunal de Justiça, 
DECLARO que esta unidade de auditoria interna atuou com independência, livre de qualquer 
interferência ou influência na seleção dos temas a serem auditados, na determinação do escopo 
dos trabalhos de auditoria, na execução dos procedimentos, bem como no julgamento 
profissional e no reporte de seus resultados, o que possibilitou a manutenção de avaliações e 
posicionamentos independentes e objetivos, conforme preceitua o art. 19 da Resolução 
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309/2020 do Conselho Nacional de Justiça.

Outrossim, DECLARO que, durante a atividade de auditoria, não houve qualquer restrição ao 
acesso completo, livre e irrestrito a todo e qualquer documento, registro ou informação, 
conforme asseguram os art. 18 e seguintes da Resolução CNJ 309/2020.

 

A exigência, portanto, está plenamente atendida, a indicar a fiel observância da SEAI aos ditames legais que 
regem sua forma de atuação.

 

2.3. Indicação dos principais riscos e fragilidades de controle do tribunal ou conselho, incluindo riscos 
de fraude, e avaliação da governança institucional.

 

O terceiro e último tópico que é submetido ao exame deste Conselho refere-se à gestão de riscos.

Sobre o tema, o relatório explicita que:

“(...) A gestão de riscos possui papel e importância fundamentais para uma governança efetiva. 
Trata-se de um processo de trabalho de natureza permanente, estabelecido, direcionado e 
monitorado pela alta administração, aplicável em qualquer área da organização e que 
contempla as atividades de identificar, analisar, avaliar, responder, planejar e executar ações 
para tratar o risco, bem como monitorar e comunicar, visando o alcance dos objetivos do 
Tribunal e o cumprimento de sua missão institucional.

Desse modo, o gerenciamento de riscos é uma ferramenta importante para alavancar a 
realização dos objetivos organizacionais, com reflexos diretos na melhor alocação de recursos e 
na eficiência do tratamento de incertezas inerentes à gestão pública. (...)” – ID 27892619, p. 21.

 

Pontua-se, ainda, que a política de Gestão de Riscos e Controles no âmbito deste tribunal foi disciplinada 
por meio da Portaria Conjunta 2, de 4 de janeiro de 2019, sendo tratada desde 2018 como projeto 
estratégico.

Nesse contexto, o relatório indica que, em 2020, o trabalho de auditoria realizado para avaliar o grau de 
maturidade da gestão de riscos do TJDFT (PA SEI 0017374/2020) constatou que o índice de maturidade 
global da gestão de riscos institucionais do TJDFT, o qual resulta da soma das médias ponderadas das 
dimensões avaliadas (ambiente, processos e resultados), foi classificado como intermediário, 42,99%.

Não obstante o nível atingido, o relatório ressalta que esse percentual ficou muito próximo do limite inicial 
para classificação como nível intermediário (40,1% a 60%), o que autoriza a conclusão que o Tribunal 
seguramente alcançou o nível básico e demonstra capacidade e estrutura propícia ao desenvolvimento e 
avanço do nível intermediário.

Os resultados da auditoria demonstraram que a gestão de riscos do Tribunal possui princípios e padrões 
documentados, bem como treinamento básico sobre gestão de riscos, mas apresenta fragilidades quanto à 
supervisão e ao monitoramento do processo de gestão de riscos, que permitam o seu aprimoramento de 
maneira regular.

A fim de melhorar esse desempenho, a SEAI informa que:
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- oportunizou a concepção do indicador de desempenho para a gestão de riscos, o qual irá 
compor a cesta de indicadores estratégicos do próximo quinquênio e terá como objetivo 
acompanhar o Índice de Maturidade da Gestão de Riscos no TJDFT;

- iniciou trabalhos direcionados aos riscos trazidos pela pandemia de COVID-19 e suas 
implicações, que exigiram da gestão ações tempestivas para viabilizar a continuidade da 
prestação jurisdicional à sociedade;

- realizou auditoria para avaliar o processo de compras no período de pandemia da COVID-19 
quanto aos aspectos de eficiência, eficácia e efetividade, bem como a legislação aplicável.

 

Importante trazer a destaque a informação de que, na realização desta auditora, não foram identificadas 
irregularidades ou impropriedades, e os apontamentos de auditoria foram sanados ainda na fase de 
execução, a indicar o comprometimento da Casa com a gestão de riscos de processos críticos, tratado como 
projeto estratégico do Tribunal, e com o alinhamento das atividades por meio de cooperação, colaboração e 
comunicação entre os setores com vistas a fortalecer a governança institucional.

Assim, conclui o relatório que a governança e o gerenciamento de riscos do TJDFT têm operado de maneira 
satisfatória para apoiar o atingimento dos objetivos organizacionais, promover e facilitar a melhoria 
contínua do órgão.

Em relação a esse aspecto, tenho que este tribunal possui forte e abalizado estofo normativo para aprimorar 
a gestão de riscos, em especial o Programa de Governança Institucional, instituído em junho de 2018, 
como informado no relatório ora em exame, cujo objetivo é implementar boas práticas de governança 
pública capazes de assegurar o atendimento das expectativas da sociedade em relação aos serviços 
prestados, bem como de garantir a evolução dos indicadores de governança e gestão mensurados pelo TCU.

Tanto é assim que em 2020, o Programa de Governança Institucional alcançou o patamar de 77% de 
conclusão de suas ações, mencionando, o relatório, dentre elas, a elaboração do Plano Estratégico de 2021-
2026; a instituição da Política de Integridade, por meio da Resolução 4 de 2020; e a atualização do Código 
de Ética, por meio da Portaria Conjunta 76 de 2020, além das ações realizadas pela própria Auditoria 
Interna, com a elaboração do Código de Ética e o Estatuto da Auditoria Interna, visando agregar valor e 
proteger/melhorar as operações organizacionais, auxiliando a Alta Administração no alcance dos objetivos 
institucionais, contribuindo para o fortalecimento de sua governança, gestão de riscos e controles internos 
por meio de avaliação, consultoria e conhecimentos independentes e objetivos baseados em riscos.

Frise-se que não foram identificadas impropriedades relevantes, capazes de comprometer o processo 
organizacional ou as ações institucionais do TJDFT no exercício de 2020.

 

3. Conclusão -

É de se ver, portanto, que a nova unidade se esmerou no planejamento e na execução de suas ações, 
superando-se em diversos momentos no mister de alcançar seus objetivos, não deixando margem a dúvidas 
quanto à busca da excelência em sua atuação, seja pela superavitária carga horária de capacitação de seus 
servidores, seja na indicação dos modelos de sucesso da instituição e no preciso diagnóstico dos modelos a 
serem aprimorados na constante e evolutiva caminhada desta Corte de Justiça na sua missão de prestar um 
serviço público de excelência.

Verifico, ademais, que o relatório bem atendeu os requisitos exigidos no art. 5º da Resolução CNJ n. 
308/2020 e art. 31 da Resolução TJDFT n. 7/2020, reportando a este órgão colegiado de forma clara e 
fundamentada a sua atuação no ano de 2020.
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Ante o exposto, APROVO o Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna – RAINT e Anexos I, 
II, III, IV e V, referente ao ano de 2020.

É como voto.

 

 

 

O Senhor Desembargador CESAR LOYOLA - 1º Vogal  
Com o relator
A Senhora Desembargadora CARMELITA BRASIL - 2º Vogal  
Com o relator
O Senhor Desembargador CRUZ MACEDO - 3º Vogal  
Com o relator
O Senhor Desembargador WALDIR LEÔNCIO LOPES JÚNIOR - 4º Vogal  
Com o relator
O Senhor Desembargador HUMBERTO ULHÔA - 5º Vogal  
Com o relator
O Senhor Desembargador J. J. COSTA CARVALHO - 6º Vogal  
Com o relator
A Senhora Desembargadora SANDRA DE SANTIS - 7º Vogal  
Com o relator
A Senhora Desembargadora ANA MARIA AMARANTE - 8º Vogal  
Com o relator
O Senhor Desembargador JAIR SOARES - 9º Vogal  
Com o relator
A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI - 10º Vogal  
Com o relator
A Senhora Desembargadora NILSONI DE FREITAS CUSTODIO - 11º Vogal  
Com o relator
O Senhor Desembargador SANDOVAL OLIVEIRA - 12º Vogal  
Com o relator
O Senhor Desembargador ALFEU MACHADO - 13º Vogal  
Com o relator
A Senhora Desembargadora LEILA ARLANCH - 14º Vogal  
Com o relator
A Senhora Desembargadora FÁTIMA RAFAEL - 15º Vogal  
Com o relator
A Senhora Desembargadora MARIA DE LOURDES ABREU - 16º Vogal  
Com o relator

 

DECISÃO

CONHECIDO. PROVIDO. UNÂNIME.



Meta

2018 2019 2020

Auditar Gestão do TJDFT (Processo de 

Contas)

Emitir opinião quanto à regularidade dos atos de gestão, confiabilidade das

demonstrações financeiras e ao desempenho da gestão. (PA SEI 7801/2020)
2º Quadrimetre 1 1 1 1

Auditar Transparência e Prestação de 

Contas 

Avaliar a transparência, a qualidade e a relevância das informações divulgadas no

processo de prestação de contas. (PA SEI 21918/2020)
Contínua 0 0 0 1

Auditar Conformidade do Relatório de 

Gestão e Rol de Responsáveis. 

Avaliar a conformidade das peças exigidas nos incisos I e II do artigo 13 da IN TCU nº 

63/2010, considerando a natureza jurídica e o negócio do TJDFT, conforme determinam 

Decisões Normativas do TCU e as orientações dispostas no sistema e-Contas/TCU. (PA 

SEI 9110/2020)

1º Quadrimestre 1 1 1 1

Auditar Conformidade do Relatório de 

Gestão. 

Avaliar, considerando a natureza jurídica e o negócio do TJDFT, a conformidade da peça

exigida no inciso I do art. 27 da IN TCU nº 84/2020.
2º Quadrimestre 0 0 0 0

Auditar Indicadores Estratégicos e 

Planejamento Estratégico

Avaliar se os indicadores definidos no Planejamento Estratégico avaliam e comunicam a

performance da organização em relação ao resultado esperado, possibilitando a

medição do desempenho da organização.

3º Quadrimestre 1 1 0 0

Auditar Gestão Financeira, Contábil e 

Orçamentária

Avaliar a adequação orçamentária e financeira; sistemática dos programas, projetos,

atividades e sistemas governamentais; avaliação das metas do Plano Plurianual (PPA); e

execução dos programas, do orçamento e dos resultados das gestões orçamentária,

financeira e patrimonial, com identificação de que forma tais instrumentos de ação de

governo têm melhorado os serviços do Poder Judiciário prestados à sociedade.

1º Quadrimestre 0 2 0 0

Auditar Contas Gestão Financeira 

Contábil Orçamentária* 

a) confiabilidade das demonstrações contábeis: assegurar que as demonstrações contábeis

foram elaboradas e apresentadas de acordo com as normas contábeis e o marco

regulatório aplicável e estão livres de distorções relevantes causadas por fraude ou

erro;conformidade dos atos de gestão. b)assegurar que as transações subjacentes às

demonstrações contábeis e os atos de gestão relevantes dos responsáveis pela UPC estão

de acordo com as leis e regulamentos aplicáveis e com os princípios de administração

pública que regem a gestão financeira responsável e a conduta dos agentes públicos; PA 

SEI 13581/2020

1º e 3º Quadrimestre 0 0 1 1

Auditar Gestão dos Passivos

Avaliar os passivos assumidos pela UPC sem prévia previsão orçamentária de

créditos ou de recursos quanto à correção do cálculo do valor provisionado; às

causas da assunção desses passivos; à capacidade de gerência dos responsáveis

pela UPC sobre tais causas; aos esforços da UPC para minimizar ou evitar a ocorrência

de passivos nessas condições.

2º Quadrimestre 1 1 0 0

Auditar Ordem Cronológica dos 

Pagamentos

Avaliar a observância da ordem cronológica e os prazos previstos para realização dos

pagamentos, conforme o disposto art. 5º da Lei 8666/1993, assim como os controles

internos envolvidos nestes processos.

2º Quadrimestre 0 1 0 0

Auditar Gestão Patrimônio 

Imobiliário*
Avaliar a gestão do patrimônio imobiliário quanto à correção dos registros contábeis; à

estrutura tecnológica e de pessoal para administrar o patrimônio e à qualidade dos

controles internos administrativos instituídos para a referida gestão. (Contas 2020) PA 

SEI 13581/2020

3º Quadrimestre 1 0 0 1

Auditar Controles Internos Avaliar a suficiência e a qualidade do sistema de controles internos do TJDFT. 3º Quadrimestre 1 1 0 0

Auditar Gestão de Riscos Avaliar a maturidade da gestão de riscos institucionais (PA SEI 0017374/2020) 3º Quadrimestre 2 1 1 1

Auditar/Prestar Consultoria 

Governança

Examinar mecanismos de liderança, estratégia e controle utilizados para monitorar,

direcionar e avaliar a gestão do TJDFT, com o objetivo de emissão de opinião

(assurance ou advisory) e sistematizar informações sobre a situação da governança em

âmbito institucional.

0 0 0 0

Gestão da Integridade/Ética
Avaliar quais medidas o TJDFT tem adotado com vistas a assegurar a integridade e a

ética da organização.
0 0 0 0

Transparência Institucional

Avaliar o grau de informações que o TJDFT disponibiliza aos cidadãos, em observância à

lei n° 12.527/2011, Lei de Acesso à Informação - LA, em especial os critérios

estabelecidos pelo CNJ para a Transparência.

2º Quadrimestre 0 0 0 0

Auditar conformidade compras e 

contratações em geral

Avaliar a conformidade dos atos e procedimentos utilizados na fase interna de

contratações para compras de bens e serviços, com o fim de verificar a conformidade com

os normativos em vigor.Examinar o metaprocesso de trabalho para contratação de

objetos em geral, inclusive dispensa e inexigibilidade. PA SEI 0021682/2020

3º Quadrimestre 1 1 1 1

Auditar Obras e/ou Serviços de 

Engenharia

Avaliar a conformidade dos atos e procedimentos utilizados na fase de execução de

contratos resultantes dos certames licitatórios relativos a serviços de engenharia, com o

fim de verificar a conformidade com os normativos em vigor.

- 0 0 0 0

Auditar Vara da Infância e da 

Juventude - VIJ

Avaliar atos e fatos praticados nas contratações da VIJ praticados no exercício de 2019,

com vistas a certificar a observância às normas em vigor, em especial os procedimentos

utilizados nos certames licitatórios a conformidade com os normativos em vigor, com

enfoque na avaliação dos mecanismos de controles internos adotados.

3º Quadrimestre 1 1 0 0

Série Histórica

Auditorias

COAUD

Parte I Relação entre o planejamento de auditorias e as efetivamente realizadas

Anexo I

NUACOM

NUAUGE

COAUG

NUADIF

NUAGRI

Ação Objetivos Período da execução executado 2020



Meta

2018 2019 2020

Série Histórica

Parte I Relação entre o planejamento de auditorias e as efetivamente realizadas

Anexo I

Ação Objetivos Período da execução executado 2020

Segurança Institucional

Avaliar política de contratação da segurança institucional na fase do planejamento, sob os

aspectos da solução escolhida, qualidade e suficiência de procedimentos relativos à

segurança de magistrados, servidores e instalações do TJDFT. PA SEI 0012374/2021

2º Quadrimestre 0 0 0 0

Auditar Serviços com utilização de 

mão-de-obra terceirizada

Avaliar se a minuta de edital, minuta de contrato e minuta da Planilha de Custos e

Formação de Preços - PCFP correspondem às regras e diretrizes do procedimento de

contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração

Pública Federal direta, conforme dispõe a IN nº 5/2017 – MPDG e instruções do TJDFT,

bem como se há controles internos administrativos existentes para mitigar os riscos nas

contratações de mão de obra terceirizada. PA SEI 0003688/2021

1º Quadrimestre 1 1 1 1

Auditar Gestão de Transferências 

Concedidas
Avaliar a eficiência , eficácia e efetividade das transferências concedidas ao TJDFT. - 0 0 0 0

Auditar Diárias e Passagens
Avaliar os controles adotados pela administração no pagamento das diárias e

passagens, em conformidade com o normativo de regência. 
- 1 0 0 0

Auditar Suprimento de Fundos
Avaliar se os atos procedimentais relativos à concesão e ao uso de suprimento de

fundos estão em conformidade com o regramento aplicável e à jurisprudência. 
- 1 0 0 0

Auditoria de Sustentabilidade
Avaliar a política de sustentabilidade do TJDFT, especialmente quanto aos critérios

utilizados nas compras governamentais.
2º Quadrimestre 0 1 0 0

Política de Trabalho à distância
Verificar se o Tribunal tem adotado medidas para a ampliação do trabalho à distância, 

frente às inovações e novos cenários existentes. Operacional eficiência eficácia 

economicidade 

1º Quadrimestre 0 0 0 0

Auditar Gestão de Pessoas Cessão de 

pessoal (contínua)

Avaliar a conformidade dos atos administrativos de cessão de pessoal praticados

durante o exercício de 2019, com foco no atendimento dos requisitos previstos na

legislação vigente e normas internas. PA SEI 0020477/2018

3º Quadrimestre 1 1 1 1

Auditar as Aquisições de Tecnologia 

da Informação e Comunicação - TIC - 

Conformidade

Avaliar a regularidade dos processos licitatórios e das contratações, bem como das

aquisições feitas por inexigibilidade e dispensa de licitação. Avaliar o planejamento e

escolha da solução de Banco de Dados de TI.                          PA 11.777/2021

2º Quadrimestre 1 2 0 0

Auditar Governança de Tecnologia da 

Informação e Comunicação - TIC

Avaliar a política de governança de TI do TJDFT de modo a assegurar o adequado

alinhamento das práticas de gestão e do uso da TI com a estratégia de negócio do

Tribunal, a fim de contribuir para o alcance dos objetivos institucionais, considerando

sua eficácia, eficiência, economicidade e efetividade.  PA 07.523/2018  

- 1 0 0 0

Auditar Controles Internos em 

Segurança de TIC

Avaliar a efetividade da política de segurança da informação no que concerne aos

processos de trabalho quanto à proteção das informações, continuidade dos negócios,

política de backup e plano de recuperação.  

3º Quadrimestre 0 0 0 0

Auditar/ Prestar Consultoria Proteção 

de Dados TIC

Projeto de implementação do Programa de Proteção de Dados e cumprimeno dos

requisitos da Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de Proteção  de Dados LGPD. 
2º Quadrimestre 0 0 0 0

Gestão Documental

Avaliar a criação, manutenção, utilização e prazos de conservação dos documentos que

são gerados e o encaminhamento final para conservação permanente ou descarte e,

ainda, as rotinas para gerenciamento dos acervos de documentos administrativos e de

processos ligados à atividade-fim do Órgão, como forma de apoio à decisão, à

preservação da memória institucional e à comprovação de direitos.  PA 22.913/2019  

3º Quadrimestre 0 1 0 0

Auditar Política de Acessibilidade

Mapear o grau de acessibilidade dos órgãos do Poder Judiciário e propor 

encaminhamentos a fim de promover a ampliação do acesso à Justiça às pessoas com 

deficiência. 3º Trimestre 0 0 0 0

Auditar Depósitos Judiciais
Verificar se os riscos inerentes ao processo de depósitos judiciais foram identificados e

devidamente tratados pelo TJDFT.
3º Quadrimestre 0 0 1 1

Auditar Contas do TJDFT
Emitir opinião quanto à regularidade dos atos de gestão, confiabilidade das

demonstrações financeiras e ao desempenho da gestão.
3º e 1º Quadrimestres 0 0 1 1

Auditar Pessoal (Contas 2020)

Verificar se os atos de gestão de pessoal relevantes dos responsáveis estão em

conformidade, em todos os aspectos relevantes, com as leis e regulamentos aplicáveis e

com os princípios de administração pública que regem a gestão financeira responsável e

a conduta de agentes públicos.

3º e 1º Quadrimestres 0 0 0 1

Autar Despesas Gerais (Contas 2020)

Verificar se os atos de contratações relevantes dos responsáveis estão em

conformidade, em todos os aspectos relevantes, com as leis e regulamentos aplicáveis e

com os princípios de administração pública que regem a gestão financeira responsável e

a conduta de agentes públicos.

3º e 1º Quadrimestres 0 0 0 1

Equipe Multidisciplinar

NUADTI

NUADPE



Meta

2018 2019 2020

Série Histórica

Parte I Relação entre o planejamento de auditorias e as efetivamente realizadas

Anexo I

Ação Objetivos Período da execução executado 2020

Auditar Intangíveis ( Contas 2020)

Verificar se os Intangíveis estão em conformidade, em todos os aspectos relevantes,

com as leis e regulamentos aplicáveis e com os princípios de administração pública que

regem a gestão financeira responsável e a conduta de agentes públicos.

3º e 1º Quadrimestres 0 0 0 1

Total 8 14

*Auditoria que integrou a auditoria nas Contas de 2020: Despesas Gerais, Imobiliário, Resultados, Pessoal e Intangíveis.



1. Consultoria/Acompanhamento em Serviços com utilização de mão-de-obra terceirizada no 

contexto da pandemia COVID. (NUACOM)
Objetivo: Avaliar a completude e a suficiência das ações adotadas pelos gestores de contrato de prestação de serviços

com dedicação exclusiva de mão de obra durante o período emergencial de prevenção à contaminação por Coronavírus,

estabelecido na Portaria Conjunta nº 35/2020 do TJDFT.
Foram objeto de avaliação os seguintes contratos:

Parte I Relação entre o planejamento de auditoria e as efetivamente realizadas em 2020

- Contrato 152/2015 - Prestação de serviços continuados de Apoio Operacional e Administrativo, para atendimento das

demandas da Secretaria de Administração Predial;

- Contrato 126/2018 - Prestação de serviço continuado de manutenção predial nas instalações e edifícios;

- Contrato 122/2016 - Prestação de serviços continuados de inspeção veicular, transporte de pessoal, documentos e

cargas mediante utilização de veículos oficiais pertencentes à frota do TJDFT;

- Contrato 189/2015 - Prestação de serviços continuados de apoio operacional e administrativo, com fornecimento de 
- Contrato 150/2019 - Prestação de serviços de vigilância armada nos prédios do CONTRATANTE, bem como em suas 

- Contrato 203/2017 - Contratação de instituição de pessoas portadoras de deficiências, sem fins lucrativos, especializada,

para prestação de serviços de caráter operacional, de natureza continuada, de digitalização, indexação, controle de

qualidade de documentos com treinamento, capacitação;

- Contrato 204/2018 - Prestação de serviços continuados de apoio operacional e administrativo para a execução de 
- Contrato 149/2017 - Prestação de serviços gráficos e de reprografia, de natureza continuada, para atendimento das 

- Contrato nº 155/2019 - Prestação de serviços continuados de Auxiliar em Saúde Bucal para suprir as demandas da

Subsecretaria de Serviços Odontológicos do TJDFT;

- Contrato 51/2018 - Prestação de serviços continuados de operação, fornecimento de insumos e gerenciamento de

contact center receptivo e ativo.

2. Consultoria/Acompanhamento no tratamento dispensado pelo Tribunal aos servidores que 

executam atividades não compatíveis com o teletrabalho no período do Plantão Extraordinário.
PA SEI 0010217/2020

Objetivo: Avaliar a completude e suficiência das ações adotadas pela Secretaria de Gestão de Pessoas durante o período

emergencial de prevenção à contaminação por Coronavírus, no que tange ao Plantão Extraordinário instituído pela

Portaria Conjunta 33, de 20 de março de 2020, alterada pela Portaria Conjunta 43, de 31/03/2020, acerca do tratamento

dispensado aos servidores que executam atividades não compatíveis com o teletrabalho, seja em decorrência da natureza

da atividade desempenhada pela unidade de lotação ou pelas atribuições inerentes aos respectivos cargos ocupados, de

modo a averiguar se com a adoção do Plantão Extraordinário assegura-se o efetivo desempenho das atribuições e

atividades dos servidores desta Casa.

3. Consultoria/Acompanhamento nos controles implementados pela Secretaria de Gestão de 

Pessoas relativamente ao recadastramento anual de magistrados e servidores aposentados e 

pensionistas no período de Pandemia

PA SEI 0010215/2020

Objetivo: avaliar a completude e a suficiência das ações adotadas pela Secretaria de Gestão de Pessoas sobre o

pagamento de proventos e benefícios de pensão civil, sem a realização do devido recadastramento anual de magistrados

e servidores aposentados, bem como dos pensionistas, de forma que seja possível identificar se o pagamento das

parcelas está sendo executado dentro dos parâmetros legais e quais os controles empreendidos pela Administração para

dirimir os riscos decorrentes de tal situação. 

4. Consultoria/Acompanhamento do pagamento de parcelas decorrentes de pressupostos 

específicos a servidores deste TJDFT no período de Plantão Extraordinário
PA SEI 0008872/2020

Objetivo: avaliar o impacto decorrente da adoção do regime de Plantão Extraordinário, com a suspensão do trabalho

presencial de magistrados, servidores e colaboradores nas unidades judiciárias da Justiça do Distrito Federal e dos

Territórios, nos moldes da Portaria Conjunta 33 de 20 de março de 2020, alterada pela Portaria Conjunta 43, de

31/03/2020, em rubricas de determinadas parcelas devidas, constantes da folha de pagamento, que emanam de

pressuposto fático-específico e implicam no pagamento de acréscimos remuneratórios/indenizatórios, bem como

a completude e a suficiência das ações adotadas pela Secretaria de Recursos Humanos em decorrência da vigência

do normativo em destaque.

Parte II Consultorias realizadas em 2020

PAs SEI 0010229/2020, 

0010231/2020, 

0010232/2020, 

0010371/2020, 

0010375/2020, 

0010376/2020, 

0012511/2020, 

0012659/2020, 

0012513/2020, 

0013801/2020 e 

0012193/2020.



Meta

2018 2019 2020

Parte I Relação entre o planejamento de auditoria e as

efetivamente realizadas em 2020

Ações atribuídas à atividade de controle interno por determinação legal, a

exemplo do que dispõe a IN - TCU Nº 78, de 21/03/2018, no tocante ao

envio, processamento e a tramitação de informações alusivas a atos de

admissão de pessoal e de concessão de aposentadoria, reforma e

pensão, para fins de registro, no âmbito do TCU, nos termos do art. 71,

inciso III, da Constituição Federal.

CONTÍNUA COAUG 100% 100% 100% 100%

Análise Relatório de Gestão Fiscal.

Análise do Relatório de Gestão Fiscal, de acordo com o inciso III e

parágrafo único do art. 54, combinado com o § 2º do art. 55 da Lei

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. PA SEI 0001111/2017

QUADRIMESTRAL NUADIF/COAUD 3 3 3 3

Série
Ação Descrição da Ação Período da execução

Unidade

executora

Executado 

2020

Parte III     ANÁLISES MANDATÓRIAS (Execução 2020)



Parte III MONITORAMENTOS

Meta Executado

AUDITORIA APLICADA ÀS CONTRATAÇÕES DE MÃO DE OBRA

TERCEIRIZADA, COM ENFOQUE NO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO

Objetivo: avaliar se a minuta de edital, minuta de contrato e minuta da

Planilha de Custos e Formação de Preços - PCFP correspondem às regras e

diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de

execução indireta no âmbito da Administração Pública Federal direta,

conforme dispõe a IN nº 5/2017 – MPDG e instruções do TJDFT, bem como

se há controles internos administrativos existentes para mitigar os riscos

nas contratações de mão de obra terceirizada.

AUDITORIA BASEADA EM RISCOS APLICADA ÀS CONTRATAÇÕES DE

SERVIÇOS TERCEIRIZADOS, COM ENFOQUE NO MODELO DE

GESTÃO CONTRATUAL E GESTÃO DE RISCOS

Objetivo: avaliar a maturidade da gestão de riscos nas contratações de

serviços terceirizados, especialmente no que concerne ao Modelo de

Gestão Contratual adotado pelas unidades do TJDFT, verificar a

conformidade do referido modelo com a legislação e jurisprudência

aplicável

Processo SEI 

0011248/2019

AUDITORIA APLICADA ÀS CONTRATAÇÕES DE MÃO DE OBRA

TERCEIRIZADA COM ENFOQUE NO MODELO DE GESTÃO DE RISCOS

Objetivo: avaliar o Processo de Gerenciamento de riscos para a

contratação de serviços de mão de obra terceirizada, e sua

correspondência com as regras e diretrizes do procedimento de

contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito do

TJDFT, conforme dispõe a IN nº 5/2017 – MPDG, bem como os controles

internos adotados para mitigar os riscos.

2º Quadrimestre NUACOM 1 1

Processo SEI 

0016081/2019

AUDITORIA BASEADA EM RISCOS – ABR NA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DOS

CONTRATOS DE MÃO DE OBRA TERCEIRIZADA DO TJDFT Objetivo: avaliar 

os controles internos administrativos vinculados aos eventos de gestão e

fiscalização dos contratos de mão de obra terceirizada, com o risco residual

mais elevado do processo de contratação de agente de Integração para

operacionalização do Programa de Estágio do TJDFT sob gestão do Serviço

de Recrutamento, Seleção e Movimentação de Pessoas -SERESE.

3º Quadrimestre NUACOM 0 1

AUDITORIA DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS E PASSAGENS

Objetivo: Avaliar o processo de concessão de diárias e passagens no

âmbito deste Tribunal de Justiça, examinando a conformidade dos atos

em relação à legislação vigente e normas aplicáveis, bem como a

consistência e eficiência dos controles internos administrativos

adotados pelas unidades intervenientes, considerando-se o

período de janeiro/2017 a julho/2018.

3º Quadrimestre NUACOM 1 1

Processo SEI 

0005153/2018

Objetivo: Avaliar os indicadores estratégicos instituídos no

Planejamento Estratégico 2015-2020 pelo Tribunal de Justiça do

Distrito Federal e dos Territórios para aferir o desempenho da sua gestão.

1º Semestre NUAUGE 1 1

AUDITORIA DE INDICADORES ESTRATÉGICOS 2018

Objetivo: Avaliar os indicadores estratégicos instituídos no

Planejamento Estratégico 2015-2020 pelo Tribunal de Justiça do

Distrito Federal e dos Territórios para aferir o desempenho da sua gestão.

AUDITORIA DE CONFORMIDADE – GESTÃO DOCUMENTAL

Objetivo: Avaliar a criação, manutenção, utilização e prazos de

conservação dos documentos que são gerados e o encaminhamento final

para conservação permanente ou descarte e, ainda, as rotinas para

gerenciamento dos acervos de documentos administrativos e de processos

ligados à atividade-fim do Órgão, como forma de apoio à decisão, à

preservação da memória institucional e à comprovação de direitos.

Processo SEI 

0002234/2019
NUACOM2º Quadrimestre 1 1

Nº Processo 

Auditoria TJDFT
Descrição da Auditoria Monitorada

Período da 

execução

Unidade 

executora

2020

1

1

Processo SEI 

0022913/2019
3º Quadrimestre NUADTI 1 1

Processo SEI 

0009703/2019
1º Semestre NUAUGE 1

3º Quadrimestre 1

Processo SEI 

0021906/2018

NUACOM
Processo SEI 

0009242/2018



Parte III MONITORAMENTOS

Meta Executado

Nº Processo 

Auditoria TJDFT
Descrição da Auditoria Monitorada

Período da 

execução

Unidade 

executora

2020

AUDITORIA DO PRÓ-SAÚDE

Objetivo: Avaliar os mecanismos de controle adotados pela

administração do Pró-Saúde e a regularidade dos processos de

cadastramento e análise de faturas.

3º Quadrimestre NUADTI 1 1

AUDITORIA DE TI – PLANEJAMENTO DAS CONTRATAÇÕES DE TI

Objetivo: Avaliar a completude e suficiência dos artefatos produzidos no

planejamento das contratações de soluções de TI quanto à eficácia, à

eficiência e à efetividade e às normas em vigor, com foco nos principais

riscos do processo.

AUDITORIA COORDENADA DO CNJ -  GOVERNANÇA E GESTÃO DE TI

Objetivo: Avaliar os conteúdos estabelecidos para a governança e gestão

de TI, considerando projetos, processos, riscos e resultados de TI em

comparação com padrões internacionalmente aceitos, como COBIT,

PMBOK,   ITIL,   CMMI,   ISO   17799,   ISO   27001,   as

Resoluções CNJ nº 91/2009, nº 182/2013, nº 198/2014 e nº

211/2015 e o perfil de governança de TI traçado pelo TCU.

3º Quadrimestre NUADTI 1 0

AUDITORIA NA EXECUÇÃO DE CONTRATOS DE TI

Objetivo: Verificar se controles previstos na etapa de gestão contratual

estão sendo efetivamente aplicados nas contratações de TIC. Realização:

01/08/2019 a 16/12/2019
AUDITORIA DE CONFORMIDADE DO PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO DE

RESPONSABILIDADE DO TJDFT E DA VIJ

Objetivo: avaliar a administração e controle do patrimônio imobiliário de

responsabilidade do TJDFT e da VIJ quanto à correção e atualização dos

registros cadastrais no Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso

Especial da União (SPIUnet) e SIAFI; à estrutura tecnológica e de pessoal

para administrar o patrimônio e à qualidade dos controles internos

administrativos insituídos par a referida administração.

Processo SEI 

0019880/2018

AUDITORIA DE CONFORMIDADE EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA

Objetivo: Verificar o atendimento das recomendações constantes do

Relatório de Auditoria cujo objetivo era examinar os atos e procedimentos

relativos à fase de gestão dos contratos de serviços de engenharia

provenientes de certames licitatórios realizados em 2017, a fim de atestar

a conformidade, com os normativos em vigor.

2º SEMESTRE NUACOM 0 1

Processo SEI 

0011246/2019

AUDITORIA DE CONFORMIDADE COM ENFOQUE EM RISCOS, APLICADA AO

PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA DE CONTRATAÇÕES DE BENS E

SERVIÇOS

Objetivo: avaliar, com enfoque em riscos, o projeto básico/termo de

referência, de modo a verificar sua correspondência com os estudos

técnicos preliminares, a legislação vigente à época, e o alcance dos

resultados pretendidos nas contratações para aquisição de bens e serviços,

bem como analisar os controles internos adotados para mitigar os riscos

das contratações e aquisições mediante pregão, dispensa e inexigibilidade

de licitação, realizadas no exercício 2018

1º SEMESTRE NUACOM 0 1

Processo SEI 

0016013/2019

AUDITORIA DE CONFORMIDADE NOS ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES

DE AQUISIÇÕES DE BENS E SERVIÇOS REALIZADAS PELA VARA DA INFÂNCIA

E DA JUVENTUDE DO DF NOS EXERCÍCIOS DE 2018 E 2019

Objetivo: verificar se, nas contratações da VIJ, exercícios 2018 e 2019, os

estudos técnicos preliminares foram realizados conforme a legislação

aplicável e a jurisprudência do Tribunal de Contas da União.

Ademais, será verificado se os controles internos administrativos das

unidades técnicas envolvidas na elaboração dos estudos técnicos

preliminares foram eficazes.

2º SEMESTRE NUACOM 0 1

Processo SEI 

0016214/2017

Processo SEI 

0017115/2019
NUADTI 1 03º Quadrimestre

Processo SEI 

0007523/2018

Processo SEI 

21.318/2019

Processo SEI 

0009111/2018
2º SEMESTRE NUACOM 1 1

3º Quadrimestre NUADTI 01



Parte III MONITORAMENTOS

Meta Executado

Nº Processo 

Auditoria TJDFT
Descrição da Auditoria Monitorada

Período da 

execução

Unidade 

executora

2020

Processo SEI 

09361/2017

Verificar se os controles internos adotados pela Administração são

adequados e suficientes para reduzir o risco de eventual pagamento

indevido de adicional de insalubridade aos servidores do TJDFT - está sendo

providenciado Laudo Técnico Pericial para os postos de saúde de Águas

Claras e Recanto das Emas, por meio do PA SEI 012876/2019 – está em

trâmite a solicitação de colaboração técnica do chefe do Departamento de

Atenção Integral à Saúde do Ministério Público do Trabalho, com a

finalidade de vistoria dos setores do TJDFT acima citados e emissão de

Laudo Técnico. 

2º SEMESTRE NUADPE 1 1

Processo SEI 

22073/2018

Auditar a Folha de Pagamento, com foco nas concessões e pagamentos

efetuados a título de Substituição, Adicional de Qualificação Permanente

(AQP) e Adicional de Qualificação Temporário (AQT), a fim de verificar a

regularidade e legalidade dos atos de pessoal praticados pelas unidades

responsáveis, bem como a eficiência dos controles internos administrativos

adotados. 

2º SEMESTRE NUADPE 0 1

Total 13 15



Meta Executado

Elaborar e revisar Plano Anual de Auditoria PAA Anual COAUD/COAUG 1 1

Elaborar e revisar Plano de Auditoria a Longo Prazo PALP Quadrienal COAUD/COAUG 1 1

Elaborar e revisar Plano Anual de Negócio da Auditoria

PAN-AUD 
Anual Gabinete SEAI 1 1

Elaborar e revisar Plano de Capacitação da Auditoria PAC-

Aud
Anual Gabinete SEAI 1 1

Elaborar Plano de ação para aquisição de capacidades em

termos de pessoas, competências, habilidades e

tecnologia que permitam realizar auditoria

financeira/contas (Ofício-circular n.1/2020 Segecex TCU

de 7/10/2020)

2021-2022 NUADIF/COAUD 0 1

Elaborar Relatório de Atividades Anual da Auditoria

Interna RAINT
Anual COAUD/COAUG 1 1

Elaborar relatórios, peças e informações da prestação de

contas
Anual COAUD/COAUG/ NÚCLEOS 1 1

Acompanhar o cumprimento de

Determinações/Recomendações do TCU
Contínuo COAUD/COAUG/ NÚCLEOS 1 1

Acompanhar o cumprimento de

Determinações/Recomendações  do CNJ
Anual COAUD/COAUG/NÚCLEOS 100% 100%

Implementar gestão de riscos da Secretaria de Auditoria

Interna
Anual COAUD/NUAGRI 1 1

Elaborar Estatuto e Código de Ética de Auditoria, nos

termos das Resolução CNJ 308 e 309 de abril/2020. 
120 dias SEAI/COAUD/COAUG 1 1

Implementar projeto estratégico IA-CM contínuo COAUD/NUAGRI 1 1

Implementar sistema auditar do CNJ Bienal Gabinete SEAI 1 1

Elaborar e revisar Plano de Comunicação Interna Anual Gabinete SEAI 0 1

Atualizar conteúdo da SEAI na Intranet do TJDFT -

Transparência
Contínuo Gabinete SEAI 1 1

Elaborar proposta de Programa de Qualidade da Auditoria Anual COAUD/NUAGRI 1 1

Elaborar manual com a revisão dos padrões da Auditoria

Interna, conforme previsto no artigo 44 do Estatuto de

Auditoria.

Contínuo SEAI/COAUD/COAUG 1 1

Elaborar padrão para armazenamento de papéis de

trabalho
Anual COAUD/NUAGRI 0 1

Acompanhar o cumprimento das recomendações dos

processos analisados relativos a admissão, desligamento e

aposentadoria de magistrados e servidores, e a pensão

civil de seus dependentes

Contínuo COAUG/NUADPE 100% 100%

Participar das reuniões do Conselho de Dirigentes de

Órgãos de Controle Interno da União – DICON
Contínuo SEAI 1 1

Realizar encontros técnicos com as unidades do

Tribunal
Contínuo SEAI 1 1

Realizar reuniões gerenciais  com as unidades da SEAI Contínuo SEAI 1 1

TOTAL DE AÇÕES 19 22

Descrição da Ação
Período  

execução
Unidade executora

2020

ANEXO III - Relação entre as ações de negócio planejadas e as efetivamente realizadas



1
1º FÓRUM INTERNACIONAL DE ÉTICA E INTEGRIDADE BRASIL - 

PORTUGAL
23 GRUPO DE DISCUSSÃO: GESTÃO DE RISCOS NO TJDFT

2
1º SEMINÁRIO NACIONAL GESTÃO E INOVAÇÃO NO JUDICIÁRIO: A 

JUSTIÇA NA ERA DIGITAL
24

I SEMINÁRIO NACIONAL DE GESTÃO E INOVAÇÃO NO 

JUDICIÁRIO - A JUSTIÇA NA ERA DIGITA

3
6º FÓRUM DE BOAS PRÁTICAS DE AUDITORIA E CONTROLE 

INTERNO
25 IA-CM: MODELO DE CAPACIDADE DE AUDITORIA INTERNA 

4
AÇÃO EDUCACIONAL CICLO DE INTEGRAÇÃO DE CONTROLES 

INTERNOS: GESTÃO DE RISCOS - EXPERIÊNCIAS E AVALIAÇÕES
26

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E DATA ANALYTICS NA 

QUARENTENA E NO FUTURO COM O NOVO NORMAL

5 AÇÃO EDUCACIONAL CICLO INTEGRAÇÃO DOS CONTROLES 27 LICITAÇÕES SUSTENTÁVEIS 

6 AÇÃO EDUCACIONAL DIÁLOGO PÚBLICO: AQUISIÇÕES DE TI 28 NOÇÕES BÁSICAS DO TRABALHO REMOTO

7
ATUALIZAÇÃO DO MODELO DE 3 LINHAS: PERFOMANCE, 

CONTROLE E GOVERNANÇA
29 NORMAS INTERNACIONAIS DE AUDITORIA FINANCEIRA

8 AUD 1 30

PAPEL DAS IPPF NA CONSOLIDAÇÃO DA AUDITORIA 

INTERNA E NO FORTALECIMENTO DA GOVERNANÇA NO 

SETOR PÚBLICO DO BRASIL

9 AUDITORIA BASEADA EM RISCOS - ABR I E II 31 PRIMEIROS PASSOS PARA USO DE LINGUAGEM SIMPLES

10
AUDITORIA DE CONTAS ANUAIS (FINANCEIRA INTEGRADA COM 

CONFORMIDADE)
32

PROGRAMA DE ELABORAÇÃO DO PLANO ESTRATÉGICO DO 

TJDFT 2021-2026

11 AUDITORIA FINANCEIRA/CONTAS COORDENADA PELO TCU 33 REFORMA DA PREVIDÊNCIA 

12 AUDITORIA OPERACIONAL 34 REGULAÇÃO DA PREOCUPAÇÃO E DA ANSIEDADE 

13 CICLO INTEGRAÇÃO DOS CONTROLES 35
SEMINÁRIO SIAUD JUD: LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

- A EXPERIÊNCIA DA AUDITORIA INTERNA DO TJPB

14
CONTROLE E GOVERNANÇA: CONACI PROMOVE WEBINAR SOBRE A 

ATUALIZAÇÃO DO MODELO DE 3 LINHAS EM EVENTO ON-LINE
36 SISTEMA AUDITAR

15 CONTROLES NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 37 SUSTENTABILIDADE NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

16 CURSO A DISTÂNCIA ADMINISTRAÇÃO DO TEMPO 38 TÉCNICAS DE AUDITORIA INTERNA GOVERNAMENTAL

17
CURSO A DISTÂNCIA DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS 

NO TJDFT
39 TESOURO GERENCIAL

18 CURSO A DISTÂNCIA DIALOGANDO SOBRE A LEI MARIA DA PENHA 40
WEBINAR ATUALIZAÇÃO DO MODELO DE 3 LINHAS: 

PERFORMANCE,CONTROLE E GOVERNANÇA

19 CURSO A DISTÂNCIA GESTÃO DE RISCOS 41
WEBINAR DESAFIOS RELACIONAIS: A PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA E SEU AMBIENTE DE TRABALHO

20 CURSO A DISTÂNCIA GESTÃO DO TELETRABALHO 42 WEBINAR INTEGRIDADE PÚBLICA NO TJDFT 

21 CURSO A DISTÂNCIA INTELIGÊNCIA EMOCIONAL 43 WEBINAR LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

22
CURSO A DISTÂNCIA NIVELAMENTO DOS SERVIDORES DOS PODER 

JUDICIÁRIO
44

WEBINAR LGPD: COMO SE ADEQUAR E QUAIS IMPACTOS 

TRARÁ?

ANEXO IV - CAPACITAÇÕES 2020



45
CURSO A DISTÂNCIA PLANEJAMENTO DAS CONTRATAÇÕES: 

BUSCANDO A GESTÃO EFETIVA DOS GASTOS PÚBLICOS
62

WEBINAR NOVA REGULAMENTAÇÃO DAS PRESTAÇÕES DE 

CONTAS ANUAIS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL IN 

84/2020

46 CURSO A DISTÂNCIA SISTEMA ELETRÔNICO DE INFORMAÇÃO - SEI 63
WEBINAR PRESERVAÇÃO DIGITAL: O CASE DO TJDFT NA 

IMPLEMENTAÇÃO DO RDC-ARQ

47 CURSO A DISTÂNCIA TELETRABALHADOR 64 WEBINAR TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

48
CURSO A DISTÂNCIA: NIVELAMENTO DOS SERVIDORES DO PODER 

JUDICIÁRIO.
65

WEBINAR: "ATUALIZAÇÃO DO MODELO DE 3 LINHAS: 

PERFORMANCE, CONTROLE E GOVERNANÇA"

49 CURSO DE LÍNGUA PORTUGUESA 66
WEBINÁRIO - ORIENTAÇÕES SOBRE INSTAURAÇÃO DE 

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL

50 CURSO ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS DE AUDITORIA 67 WEBINÁRIO ISC - CICLO INTEGRAÇÃO DOS CONTROLES

51
CURSO ON-LINE SOBRE IA-CM: MODELO DE CAPACIDADE DE 

AUDITORIA INTERNA
68

WEBINÁRIO ISC - ORIENTAÇÕES SOBRE INSTAURAÇÃO DE 

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL

52
CURSO ON-LINE SOBRE PLANEJAMENTO INDIVIDUAL DE 

AUDITORIA BASEADO EM RISCOS
69

WEBINÁRIO ISC - PRESTAÇÃO DE CONTAS - NOVA 

REGULAMENTAÇÃO DA IN-TCU 84/2020

53
ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS DE AUDITORIA  

70
WEBNAR CNJ - CONSTRUÇÃO DE INDICADORES PARA 

PAINÉS DE BI

54 ESTRATÉGIA DE NEGÓCIOS 71

WEBNÁRIO A APLICAÇÃO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE 

DADOS PESSOAIS NO COTIDIANO DO PODER JUDICIÁRIO E 

DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

55
ETAPA I: SEGURANÇA EM AUDITORIA, DO CURSO AUDITORIA 

BASEADA EM RISCO
72

WEBNÁRIO STJ - A APLICAÇÃO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO 

DE DADOS PESSOAIS NO COTIDIANO DO PODER JUDICIÁRIO 

E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

56
ETAPA II: RISCO EM AUDITORIA, DO CURSO AUDITORIA BASEADA 

EM RISCO
73

XVI ENCONTRO NACIONAL DE CONTROLE INTERNO - 

AUDITORIA PREVENTIVA EM LICITAÇÕES: ALCANCE DE 

RESULTADOS COM O USO DE ALGORÍTIMOS E BLOCKCHAIN 

57 ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO 74

XVI ENCONTRO NACIONAL DE CONTROLE INTERNO - 

CONSTRUÇÃO DE UM MODELO DE CAPACIDADE PARA AS 

CORREGEDORIAS

58
FUNDAMENTOS DA INTEGRIDADE PÚBLICA - PREVENINDO A 

CORRUPÇÃO 
75

XVI ENCONTRO NACIONAL DE CONTROLE INTERNO - 

CONSULTORIA NO ÂMBITO DA ATIVIDADE DA AUDITORIA 

INTERNA GOVERNAMENTAL

59
GESTÃO DE RISCOS EM PROCESSO DE TRABALHO (SEGUNDO O 

COSO)
76

XVI ENCONTRO NACIONAL DE CONTROLE INTERNO - 

EXIGÊNCIA DE PROGRAMAS DE INTEGRIDADE EM 

CONTRATAÇÕES: ASPECTOS JURÍDICOS, ANÁLISE DE 

IMPACTO REGULATÓRIO E EXPERIÊNCIAS

60 GESTÃO DE RISCOS 77

XVI ENCONTRO NACIONAL DE CONTROLE INTERNO - 

GERENCIAMENTO DE PESSOAS NA AUDITORIA INTERNA: OS 

PAPÉIS DA LIDERANÇA E DA MOTIVAÇÃO NA ESCALADA DE 

CAPACIDADES

61 GESTÃO EM OUVIDORIA



Previsto Executado Escala de Cores: Faixa Conceito:

Igual a  1 (regular) Excelente

Igual melhor Igual a
2 (regular com 

ressalva)
Satisfatório

Acima de 90% Excelente

Abaixo de 75% Insatisfatório

Acima de 90% Excelente

Abaixo de 75% Insatisfatório

Igual a  100% Excelente

Abaixo de 98% Insatisfatório

Acima de   50% Excelente

Abaixo de 10% Insatisfatório

 Índice de padronização 

dos processos de 

trabalho de auditoria 

interna

Quantidade de processos de 

trabalhos padronizados por 

ano/quantidade de processos 

de trabalho/ano

Medir o percentual de trabalhos 

padronizados por ano
% Maior melhor

Entre

100%20%

Insatisfatório

Índice de Qualidade dos 

Trabalhos de Auditoria

Quantidade de trabalho de 

auditorias realizadas / nº de 

trabalhos de auditorias que 

atende a qualidade exigida 

(Média das Avaliações)

Avaliar o percentual de 

trabalhos de auditoria realizados 

que atendam à qualidade exigida 

pelas normas

% Maior melhor

1 1

Igual a

Resultado da 

Análise 

regularidade

Satisfatório

3 (irregular)

Certificação de 

regularidade das contas 

de gestão pelo TCU

1 -regular 2-regular com 

ressalva  3-irregular

Emitir opinião quanto à 

regularidade dos atos de gestão, 

à confiabilidade das 

demonstrações financeiras e ao 

desempenho da gestão.

85% 100%

Entre 75% e 90%

Anexo IV Indicadores da Secretaria de Auditoria Interna - SEAI

Indicadores Fórmula Objetivo
Unidade de 

Medida
Polaridade

Níveis de Controle

Satisfatório

100% 100%
Entre 98% e 99,9% Satisfatório

98% 100%

50% e 20% Satisfatório

Índice de cumprimento 

das determinações / 

recomendações do TCU

Quantidade de determinações 

e recomendações 

cumpridas;em atendimento / 

quantidade de determinações 

e recomendações do TCU. 

Monitorar o cumprimento das 

determinações / recomendações 

do TCU ao TJDFT

% Maior melhor

Entre 75% e 90%

Índice de Divulgação 

Adequada dos 

Trabalhos 

Quantidade de trabalhos 

divulgados por 

ano/quantidade de trabalhos 

realizados no ano

Medir o percentual de trabalhos 

divulgados por ano
% Maior melhor



Previsto Executado Escala de Cores: Faixa Conceito:

1 1

Resultado da 

Análise 

regularidade

Certificação de 

regularidade das contas 

de gestão pelo TCU

1 -regular 2-regular com 

ressalva  3-irregular

Emitir opinião quanto à 

regularidade dos atos de gestão, 

à confiabilidade das 

demonstrações financeiras e ao 

desempenho da gestão.

Anexo IV Indicadores da Secretaria de Auditoria Interna - SEAI

Indicadores Fórmula Objetivo
Unidade de 

Medida
Polaridade

Níveis de Controle

Acima de 90% Excelente

Abaixo de 75% Insatisfatório

Acima de 90% Excelente

Abaixo de 75% Insatisfatório

Igual a  100% Excelente

Abaixo de 98% Insatisfatório

Acima de 90% Excelente

Abaixo de 75% Insatisfatório

Acima de 70% Excelente

Entre 50% e 70% Satisfatório

Abaixo de 50% Insatisfatório

Índice de atendimento 

às Recomendações de 

Auditoria 

Quantidade de  

Recomendações  

atendidas;em atendimento / 

Quantidade de  

Recomendações  de auditoria

Contribuir para a melhoria da 

eficácia da gestão da 

governança, da gestão de riscos 

e dos controles internos. 

% Maior melhor

75% e 90%

80% 100%

Índice de 

Auditorias/Consultorias 

realizadas

Quantidade de 

auditorias;consultorias 

realizadas / Quantidade de 

auditorias planejadas e 

extraordinárias

Contribuir para a melhoria dos 

resultados quanto à eficácia e 

eficiência da gestão 

orçamentária, financeira e 

patrimonial.

%

Monitorar a observância aos 

prazos internos estabelecidos 

pelos normativos do TCU 

relativos aos atos de pessoal 

Fonte dos indicadores: Banco de Dados da SEAI

98% e 99,9%

Índice de capacitação 

da equipe

Número de servidores 

capacitados com mínimo de 

40h(ano)/ Total de servidores 

da Unidade

 Fortalecer a unidade de 

Controle Interno por meio de 

capacitação

% Maior melhor

100% 100%
EntreÍndice de atos de 

pessoal regulares 

Quantidade de atos de 

pessoal regulares /Total de 

atos de pessoal 

Índice de implantação 

do projeto estratégico 

IA CM

Quantidade de atividades do 

plano de ação concluídas / 

Total de atividades previstas 

no plano de ação

-

Monitorar a implantação do 

projeto estratégico do modelo 

IA CM 

%
Maior 

melhor

75% e 90%
81%

Entre Satisfatório

Satisfatório

-

Entre 75% e 90% Satisfatório

Satisfatório

%
Maior 

melhor

100%

Maior melhor

Entre

95% 225%


